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Economia

No Mundo

O Banco Central 
divulgou nesta 
segunda-feira 

(24) as diretrizes para a cria-
ção de uma moeda digital no 
Brasil emitida pelo próprio 
BC. Segundo a instituição, 
estão sendo promovidas “dis-
cussões internas e interna-
cionais visando ao eventual 
desenvolvimento da moeda”. 
A iniciativa tem o objetivo de 
acompanhar a evolução tec-
nológica da economia brasi-
leira.

É importante ressaltar 
que a moeda digital seria di-
ferente das criptomoedas. O 
coordenador dos trabalhos 
sobre a moeda digital do 
Banco Central, Fábio Araujo, 
disse à Agência Brasil que os 
criptoativos não têm caracte-
rísticas de uma moeda, e sim 
de um ativo. “A opinião do 
Banco Central sobre criptoa-
tivos continua a mesma: esses 
são ativos arriscados, não re-
gulados pelo Banco, e devem 

ser tratados com cautela pelo 
público”, disse.

A moeda será emitida 
pelo BC, que guardará o di-
nheiro das pessoas que prefi-
ram a nova modalidade.

Em nota, o BC afirmou 
que a moeda deve garantir o 
desenvolvimento de modelos 
mais inovadores de negócios, 
como contratos inteligentes 
(smart contracts), internet das 
coisas (IoT) e dinheiro progra-
mável. Além disso, será pos-
sível realizar operações on-
line, offline e internacionais.

O cronograma para im-
plementação da moeda no 
Brasil ainda não foi divulga-
do, já que, segundo o BC, será 
preciso dialogar mais com o 
setor privado e com a socie-
dade para entender quais tec-
nologias são mais adequadas. 
No entanto, Araújo afirma 
que a expectativa é que a im-
plementação da moeda acon-
teça em “dois ou três anos”.
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No Mundo

O excesso de 
mortes pro-
vocado pela 

pandemia é entre duas e três 
vezes maior que os óbitos 
atribuídos à covid-19 desde a 
detecção dos primeiros casos 
no fim de 2019 na China, afir-
mou a Organização Mundial 
da Saúde (OMS). 

Durante a publicação de 
seu relatório anual sobre as 
estatísticas de saúde no mun-
do, a OMS informou que a 
covid-19 provocou no ano 
passado pelo menos três mi-
lhões de mortes diretas ou in-
diretas. Mas o balanço oficial 
de óbitos atribuídos ao coro-
navírus no fim de 2020 era de 
1,8 milhão.

“Isto corresponde a esti-
mativas similares, que pre-
viam que o número total de 
mortes seria ao menos duas 
a três vezes maior que o ba-
lanço oficial de mortos por 
covid-19”, afirmou Samira 
Asma, vice-diretora geral res-
ponsável por dados na OMS.

De acordo com os cál-
culos, a especialista acredita 
que a pandemia provocou até 
o momento “de seis a oito 
milhões” de mortes diretas e 
indiretas.

“A pandemia de covid 
constitui uma ameaça impor-
tante para a saúde e o bem-es-
tar das populações de todo o 
mundo”, destacou.

Samira Asma afirmou 
ainda que a OMS está traba-

lhando com os países para de-
terminar qual é o “verdadeiro 
balanço humano da pandemia 
e, assim, estar melhor prepara-
da para a próxima urgência”.

A diferença entre os que 
especialistas denominam de 
“excesso de mortes” e o ba-
lanço oficial de óbitos vincu-
lados à covid-19 é provocada 
por vários fatores.

Alguns países notificam 
as mortes com atraso, assim 
como algumas pessoas mor-
rem sem passar por nenhum 
teste de diagnóstico. Outras 
falecem de outras doenças 
que não foram tratadas, por 
medo de comparecer ao cen-
tro de saúde ou por causa das 
medidas de confinamento.

Biznews

OMS: mortes por covid são até três 
vezes maiores que número relatado

A Pfizer informou 
nesta segunda-
-feira (24) que 

começou a testar pessoas 
totalmente vacinadas, com 
mais de 65 anos, em um estu-
do novo que usa a candidata a 
vacina pneumocócica conju-
gada 20-valente, da empresa, 
(20vPnC) com uma terceira 
dose da vacina contra a co-
vid-19 da Pfizer-BioNTech.

A meta do estudo é en-
tender se a combinação das 
vacinas é segura e conhecer 
a reação imunológica, depois 
de acrescentar a vacina con-
tra pneumonia ao imunizante 
contra covid-19.

A 20vPnC está sendo de-
senvolvida para ajudar a pro-
teger adultos contra 20 tipos 
de vírus, responsáveis pela 
maioria das doenças pneu-

mocócicas invasivas e pela 
pneumonia.

O novo estudo incluirá 
600 adultos que serão recruta-
dos de dois estudos avançados 
de vacina contra a covid-19 
da farmacêutica, depois de 
terem recebido a segunda 
dose da vacina ao menos seis 
meses antes de entrarem no 
estudo de coadministração.

Antes se recomendava 
que as vacinas contra a co-
vid-19 fossem administradas 
sozinhas, mas, com base em 
experiências com outros tipos 
de vacinas, o Centro de Con-
trole e Prevenção de Doenças 
dos Estados Unidos (CDC) 
disse que as vacinas contra 
covid-19 e outras podem ser 
administradas simultanea-
mente ou no mesmo dia.

Reuters/ABR

Covid-19: Pfizer testa 
vacina pneumocócica junto 
com dose de reforço

Pelo menos três fun-
cionários do Insti-
tuto de Virologia 

de Wuhan, na China, ficaram 
doentes e buscaram assistên-
cia médica em novembro de 
2019, poucos dias antes da 
identificação dos primeiros 
casos de pneumonia por cau-
sa desconhecida que mais tar-
de seriam confirmados como 
infecções pelo coronavírus 
Sars-CoV-2, segundo o Wall 
Street Journal.

A informação é de um re-
latório da Inteligência dos Es-
tados Unidos que não havia 
sido divulgado até o momen-
to. O relatório detalhado foi 
produzido a partir de um do-
cumento do Departamento de 
Estado, publicado durante os 

últimos dias da gestão Trump, 
com informações sobre di-
versos casos de funcionários 
do laboratório que ficaram 
doentes com “sintomas con-
sistentes tanto com Covid-19 
quanto com gripe comum sa-
zonal” ainda no final de 2019.

Agora os dados sobre o 
número de pacientes e o des-
fecho clínico dos mesmos 
foram entregues ao comitê 
da OMS (Organização Mun-
dial da Saúde) que investiga a 
provável origem da Covid-19 
no país asiático.

Membros da OMS foram 
a Wuhan em fevereiro deste 
ano para investigar evidên-
cias sobre o surgimento do 
coronavírus e os primeiros 
casos infectados.

Segundo relatório divul-
gado pela agência, a origem 
natural do Sars-CoV-2 a partir 
da passagem de um hospedei-
ro animal para o ser humano 
é a hipótese mais provável, 
seguida de uma hipótese de 
infecção por meio de um hos-
pedeiro intermediário (pro-
vável), a partir de alimentos 
contaminados (possível) ou 
ainda de um acidente no la-
boratório, classificada como 
extremamente improvável.

De acordo com fontes 
próximas ao relatório de inte-
ligência norte-americano, não 
há um consenso sobre se as 
novas evidências tornam a hi-
pótese de origem em labora-
tório mais ou menos provável. 

Ana Botallo/Folhapress

Casos de doentes em 
laboratório de Wuhan 

reacendem debate sobre 
origem do coronavírus, 

diz jornal
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Ainda que haja uma 
forte demanda, 
com venda recor-

de, o setor imobiliário passa 
por uma queda na oferta de 
imóveis. O número menor 
de novos lançamentos reflete 
a recente alta nos custos da 
construção, avalia a Câma-
ra Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC).

Na comparação com o 
primeiro trimestre de 2020, 
houve uma alta de 27,1% nas 
vendas de imóveis nos três 
primeiros meses deste ano no 
país, revela o estudo Indica-
dores Imobiliários Nacionais, 
da CBIC. Ao todo, foram 
207.946 unidades vendidas 
em 12 meses, maior número 
já registrado.

Por outro lado, a oferta 
final de imóveis – que con-

tabiliza todos os imóveis 
disponíveis para venda, seja 
na planta, em construção ou 
prontos – caiu 14,8% na mes-
ma comparação ano a ano. 
No período de 12 meses en-
cerrados em março, foram 
lançadas 168.673 novas uni-
dades no país.

O levantamento do 
CBIC, divulgado trimes-
tralmente, é feito com da-
dos coletados em 150 mu-
nicípios, sendo 20 capitais.

O inusitado efeito “boca 
de jacaré”, com a curva de de-
manda apontando para cima 
enquanto a de oferta vai para 
baixo, se deve à inflação re-
corde nos materiais de cons-
trução, sobretudo de insumos 
como o aço, disse o presi-
dente da CBIC, José Carlos 
Martins. “As empresas estão 

muito ressabiadas”, afirmou.
Na sondagem feita perio-

dicamente, 57,1% dos empre-
sários disseram que a maior 
dificuldade atual do setor 
imobiliário é a falta de insu-
mos e o aumento nos preços. 
Esse é o maior índice de toda 
série histórica dos Indicado-
res Imobiliários Nacionais da 
CBIC, iniciada no primeiro 
trimestre de 2015.  

Em abril, o Índice Nacio-
nal de Custo da Construção 
(INCC), calculado pela Fun-
dação Getúlio Vargas (FGV), 
apresentou alta acumulada de 
12,9% em 12 meses encerra-
dos em março. O custo com 
materiais e equipamentos su-
biu 29,9% em um ano, maior 
taxa desde o início do Plano 
Real.

Felipe Pontes/ABR

Mesmo com venda recorde, cai oferta 
de unidades no setor imobiliário

O Ipea (Institu-
to de Pesqui-
sa Econômica 

Aplicada) revisou sua previ-
são para a inflação oficial do 
país, medida pelo IPCA (Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo), neste ano. 
Segundo o instituto, a taxa 
deve fechar o ano em 5,3%.

A estimativa divulgada 
nesta segunda-feira (24) é su-
perior à previsão anterior, de 
4,6%. As informações são da 
Agência Brasil.

Segundo o Ipea, nos úl-
timos meses houve mudança 
nos fatores de pressão sobre a 
inflação brasileira. Atualmen-
te, o principal impacto na alta 
de preços vem dos itens mo-

nitorados, ou seja, produtos 
como gasolina, gás de botijão 
e medicamentos.

A previsão de inflação dos 
monitorados para 2021 subiu 
de 6,8% para 8% na pesquisa 
divulgada nesta segunda.

O Ipea também revisou a 
estimativa para os grupos de 
bens industriais, de 3,8% para 
4,3% em maio, e dos serviços 
livres, exceto educação, de 
3,6% para 4%. A previsão 
para a inflação dos alimentos 
em domicílio foi mantida em 
5% e da educação em 3,8%.

A previsão para o INPC, 
que mede a inflação para fa-
mílias com renda de até cinco 
salários mínimos, subiu de 
4,3% para 4,7%.           Folhapress

Ipea prevê inflação 
oficial de 5,3% neste ano

Uma em cada três 
empresas brasi-
leiras cita a exis-

tência de trabalhadores em 
licença por Covid-19 entre 
os problemas enfrentados du-
rante a pandemia, de acordo 
com sondagem especial reali-
zada pelo FGV Ibre (Instituto 
Brasileiro de Economia da 
Fundação Getulio Vargas) em 
abril.

Os dados mostram que os 
setores que enfrentaram me-
nos restrições de funciona-
mento neste ano são aqueles 
com maiores índices de em-
presas que citam a questão da 
contaminação de seus funcio-
nários.

No geral, 34% das empre-
sas reportaram afastamento 

de funcionários aos pesquisa-
dores. No levantamento ante-
rior, realizado em outubro do 
ano passado, eram 22%.

Na indústria, o percentual 
passou de 24% para 42% nes-
ses seis meses. O segmento 
de vestuário se destaca nos 
dois levantamentos com os 
maiores percentuais, ambos 
próximos de 75%. Na cons-
trução, passou de 25% para 
39%, chegando a 47% nas 
edificações residenciais.

No comércio, que enfren-
tou mais restrições, o número 
continua em torno de 25%. 
Hiper e supermercados, que 
são serviços essenciais e não 
fecharam, apresentam per-
centual acima da média do 
setor (31%).

Nos serviços, as empre-
sas que citam afastamentos 
passaram de 18% para 32%, 
resultado puxado por seg-
mentos como serviços admi-
nistrativos, transporte rodovi-
ário e armazenagem e correio, 
todos em torno de 40%.

O levantamento do Ibre 
também mostrou aumento 
de problemas psicológicos 
de funcionários decorren-
tes do isolamento social, de 
6% para 7,8% das empresas. 
Houve crescimento em todos 
os grandes setores, exceto no 
comércio.

Foram consultadas 4.046 
empresas de 01/04/2021 a 
28/04/2021 em todo o país, 
por telefone e formulário ele-
trônico.           Eduardo Cucolo/Folhapress

1 em cada 3 empresas teve funcionário afastado por Covid-19

Fram Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 13.673.855/0001-25
Declaração de Propósito

Nelson Santucci Torres, CPF nº 722.774.248-20, Declara, nos termos do art. 6º do Regulamento Anexo II à Resolução nº 
4.122, de 2 de agosto de 2012, sua intenção de exercer cargo de administração na Fram Capital Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. Esclarece que eventuais objeções à presente declaração devem ser comunicadas diretamente 
ao Banco Central do Brasil, no endereço abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela Autarquia, de 
comunicado público acerca desta, por meio formal em que os autores estejam devidamente identificados, acompanhado 
da documentação comprobatória, observado que o declarante pode, na forma da legislação em vigor, ter direito a vistas 
do processo respectivo. Banco Central do Brasil. Departamento de Organização do Sistema Financeiro. Gerência Técnica 
em São Paulo I – GTSP1. Avenida Paulista 1804 – 5º andar. 01310-922 – São Paulo-SP.
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continua …

Trelleborg do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 00.362.671/0001-00

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado

1. Informações Gerais – A Trelleborg do Brasil Ltda. (“Companhia”) é uma 
sociedade limitada com sede em Barueri, Estado de São Paulo. A Companhia 
é uma subsidiária integral do Grupo Trelleborg (Suécia). A Companhia e suas 
controladas (conjuntamente, “o Grupo”) produzem, distribuem e vendem com-
ponentes e peças para veículos automotores, como: rodas, rodas maciças de 
borracha para empilhadeiras, pneumáticos, bem como de outros produtos de 
metal e borracha para outros usos ou destinações. Em novembro de 2015 a 
Trelleborg efetuou a aquisição de duas Companhias no mesmo segmento que 
atua, sendo elas: Standard Tyres Indústria e Comércio de Borrachas e Polí-
mero Ltda. e Stanbor Indústria e Comércio de Artefatos de Borrachas Ltda. 
A Trelleborg detém participação integral nas duas Companhias. Em outubro 
de 2019, a Companhia Stanbor, foi incorporada pela Companhia Standard 
Tyres. 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis – As principais polí-
ticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposi-
ção em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas individuais e consolidadas foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
as quais estão sendo consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos e pas-
sivos financeiros. A preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na 
Nota 3. a) Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre 
as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a 
retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de 
dirigir as atividades relevantes da investida. A Companhia, ao elaborar estas 
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas, utiliza os seguintes 
critérios de divulgação: (i) requerimentos regulatórios; (ii) relevância e espe-
cificidade da informação das operações da Companhia aos usuários; e (iii) 
necessidades informacionais dos usuários das Demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Assim, a Administração confirma que todas as 
informações relevantes próprias das Demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas por ela na gestão da Companhia e suas Controladas. As Demons-
trações financeiras individuais e consolidadas consolidadas compreendem as 
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e de 
suas Controladas em 31/12/2020 e foram aprovadas para emissão pela Admi-
nistração em 26/03/2021. As Controladas incluídas na consolidação, todas 
com sede no Brasil, são as seguintes:

31/12/2020 31/12/2019
Principal 
Atividade Direta

Indi-
reta Direta

Indi-
reta

Trelleborg Wheels Systems Brasil 
Indústria e Comércio de Borra-
chas e Polímeros Ltda

Fabricação de 
Pneumáticos 100% 100%

2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas 
em milhares de R$, que é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. (b) 
Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são converti-
das para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações ou nas datas da avaliação, na qual os itens são remensura-
dos. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes 
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com contas a receber e contas a pagar, caixa e equivalentes de caixa são 
apresentados na demonstração do resultado como “Variações monetárias e 
cambiais, líquidas”. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e 
com risco insignificante de mudança de valor. (a) Instrumentos Financeiros: 
2.1.1. Ativos financeiros: Mensuração inicial: No reconhecimento inicial a 
entidade mensura seus ativos financeiros ao valor justo, considerando os cus-
tos de transação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo financeiro. Para 
as contas a receber de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da 
transação. Mensuração subsequente: Observando a classificação dos ati-
vos a mensuração subsequente será: • Custo amortizado: Esses ativos são 
contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o 
valor referente à perda de crédito esperada. Além disso, é considerado para 
apuração do custo amortizado o montante de principal pago. • Valor justo por 
meio do resultado: Os ativos classificados dentro desse modelo de negócio 
são contabilizados por meio do reconhecimento do ganho e da perda no 
resultado do período. A Companhia reconhece como ativos financeiros classi-
ficados nesta categoria: caixas e equivalentes de caixa, títulos públicos e apli-
cações financeiras com garantias classificadas como títulos e valores mobiliá-
rios. 2.1.2. Passivos Financeiros Classificação: Os passivos financeiros da 
Companhia são classificados como custo amortizado, representado por: for-
necedores, empréstimos e financiamentos, arrendamentos e debêntures. 
Reconhecimento inicial: Os passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo, acrescidos do custo da transação. Mensuração inicial 
Mensuração subsequente: Observando a classificação dos passivos a men-
suração subsequente será: • Custo amortizado: Os passivos classificados 
como custo amortizado são contabilizados utilizando o método da taxa de 
juros efetivos, em que ganhos e perdas são reconhecidos no resultado no 
momento da baixa dos passivos e no reconhecimento da amortização. • Valor 
justo por meio do resultado: Os passivos classificados a valor justo por 
meio do resultado são contabilizados por meio do reconhecimento do ganho 
e da perda no resultado do período. Redução ao valor recuperável de ati-
vos financeiros: Os requerimentos de avaliação da redução ao valor recupe-
rável de ativos financeiros são baseados em um modelo de perda de crédito 
esperada. As principais mudanças na política contábil para redução ao valor 
recuperável estão listadas abaixo. O modelo de perda de crédito esperada 
inclui o uso de informações prospectivas e a classificação do ativo financeiro 
em três estágios: • Estágio 1 – Perda de crédito esperada para 12 meses: 
representa os eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 meses. Apli-
cável aos ativos financeiros originados ou comprados sem problemas de 
recuperação de crédito. • Estágio 2 – Perda de crédito esperada ao longo da 
vida do instrumento financeiro: considera todos os eventos de inadimplência 
possíveis. Aplicável aos ativos financeiros originados ou comprados sem pro-
blemas de recuperação de crédito cujo risco de crédito aumentou significati-
vamente. • Estágio 3 – Perda de crédito esperada para ativos com problemas 
de recuperação: considera todos os eventos de inadimplência possíveis. Apli-
cável aos ativos financeiros originados ou comprados com problemas de 
recuperação de crédito. A mensuração dos ativos classificados neste estágio 
se difere do estágio 2 pelo reconhecimento da receita de juros aplicando-se a 
taxa de juros efetiva ao custo amortizado (líquido de provisão) e não ao valor 
contábil bruto. Um ativo migrará de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumentar ou diminuir. Dessa forma, um ativo financeiro que migrou para os 
estágios 2 e 3 poderá voltar para o estágio 1, a menos que tenha sido origi-
nado ou comprado com problemas de recuperação de crédito. A Companhia 
reconhece para seus ativos classificados ao custo amortizado uma provisão 
referente à perda de crédito esperada. Essa avaliação é realizada prospecti-
vamente e está baseada em dados históricos. Além disso, a Companhia ava-
lia mensalmente essas variações do risco de crédito dos ativos financeiros e, 
caso não haja aumento significativo do risco de crédito, deverá ser reconhe-
cida a perda de crédito para o saldo, em aberto, para os próximos 12 meses. 
Caso for identificado que houve aumento significativo do risco de crédito a 
perda é reconhecida tomando por base o montante total, em aberto, para o 
período total da vida do instrumento financeiro. Para o recebimento de vendas 
Companhia optou por mensurar provisões para perdas pelo modelo simplifi-
cado. Para essas contas a receber de clientes, foi aplicado o (%) percentual 
de perdas apurado historicamente para o grupo de clientes. 2.5. Contas a 

Controladora Consolidado
Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante 62.409 39.418 106.964 81.907
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 15.927 4.773 32.929 26.361
Contas a receber de clientes (Nota 8) 16.183 7.510 22.888 13.014
Partes relacionadas (Nota 21) 2.480 469 12.817 4.483
Estoques (Nota 9) 17.447 18.458 26.994 29.292
Tributos a recuperar (Nota 10) 8.900 7.078 9.428 7.271
Outros ativos 1.472 1.129 1.908 1.487
Não circulante 168.795 148.143 129.698 110.934
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos (Nota 13) 1.318 198 1.318 198
Depósitos Judiciais – – 125 106
Imobilizado (Nota 11) 1.199 1.442 12.386 14.120
Investimentos (Nota 12) 154.445 146.305 103.704 96.267
Intangível 2.008 18 2.049 64
Bens e direito de uso 9.826 179 10.117 179
Total do ativo 231.204 187.560 236.662 192.841

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2020 2019 2020 2019
Circulante 25.994 6.068 31.452 11.064
Fornecedores 2.212 585 4.540 3.317
Partes relacionadas (Nota 21) 12.222 3.481 12.615 3.481
Salários e encargos sociais 1.096 824 1.865 1.634
Tributos a recolher (Nota 13) 1.211 265 2.244 1.189
Outros passivos 1.747 574 2.397 608
Arrendamento Mercantil 7.506 341 7.792 835
Não circulante 4.329 66 4.329 352
Arrendamento Mercantil LP 4.329 66 4.329 352
Patrimônio líquido (Nota 16) 205.209 181.492 205.209 181.425
Capital social 156.803 156.803 156.803 156.803
Reserva de capital 2 2 2 2
Reservas de Lucros 44.076 24.621 44.076 24.621
Total do passivo e patrimônio líquido 231.204 187.560 236.662 192.841

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita de vendas (Nota 17) 61.358 44.300 111.401 88.755
Custo das vendas (Nota 18) (44.596) (31.820) (71.478) (55.911)
Lucro bruto 16.763 12.481 39.924 32.844
Despesas com vendas (Nota 18) (11.996) (8.925) (16.336) (11.925)
Despesas administrativas (Nota 18) (9.456) (7.592) (12.028) (12.099)
Equivalência Patrimonial (Nota 12) 15.703 11.530 – –
Outras (despesas/receitas), líquidas 
(Nota 20) (6.125) 44 (6.125) 44

Lucro operacional 4.889 7.538 5.434 8.864
Receitas financeiras (Nota 20) 17.442 280 18.069 1.240
Despesas/Receitas financeiras (Nota 20) (3.096) (82) (3.248) (429)
Variações monetárias e cambiais, 
líquidas (Nota 20) (910) 62 368 (76)

Receitas (Despesas) financeiras, 
líquidas 13.436 260 15.188 735

lucro antes do IRPJ e da CSLL 18.325 7.799 20.622 9.599
IRPJ e contribuição social (Nota 14)
Do exercício – – (2.177) (1.845)
Diferidos 1.119 (122) 1.119 (122)
Lucro líquido do exercício 19.445 7.677 19.565 7.633
Quantidade de quotas no final do 
exercício (em milhares) 156.803 156.803

Lucro líquido por quotas do capital 
social no fim do exercício – R$ 0,12 0,05

Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 não há outros componentes do 
resultado abrangente além do lucro líquido do exercício, motivo pelo qual 
não está sendo apresentada a demonstração do resultado abrangente. As 
notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas.

Capital 
social

Reserva 
de Capi-
tal/Lucro

Lucros 
acumu-

lados
Contro-

ladas Total
Em 31/12/2019 156.803 2 24.621 – 181.425
Reserva de lucro a destinar 19.445 10 – 19.455
Lucro líquido do exercício
Em 31/12/2020 156.803 19.446 24.631 – 200.880

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo (lucro) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 19.445 7.632 19.445 7.632

Depreciação e amortização 235 (81) 1.983 1.693
Imobilizado Arrendado (9.647) (179) (9.145) (973)
Amortização de mais valia (Nota 11) 1.725 3.969 1.725 3.969
Ajustes IFRS 10 7 10 7
Ajuste de exercicio anteriores – 21 – 21
Outras provisões ou amortizações (480) (211) (480) (211)
Resultado equivalência patrimonial (15.703) (11.530) – –

1.424 (371) 19.377 12.138
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (10.907) (218) (11.956) (993)
Contas a receber – partes relacionadas 223 447 (6.251) (346)
Estoques 1.012 2.880 2.298 3.166
Tributos a recuperar (1.687) (2.507) (2.023) (1.723)
Outros ativos (1.597) (66) (1.694) (407)
Fornecedores – partes relacionadas 8.466 (1.333) 8.927 (1.333)
Fornecedores 1.902 (847) 2.058 (90)
Salários e encargos sociais 273 133 235 (430)
Tributos a recolher 946 39 1.050 293
Outros passivos 13.081 234 12.576 993
IRPJ e contribuição social pagos – (114) – (114)

11.712 (1.352) 5.219 (984)
Caixa líquido aplicados nas ativida-
des operacionais 13.136 (1.723) 24.596 11.154

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de bens do ativo imobili-
zado e intangível (1.982) (1.119) (3.027) (3.212)

Pagamento de Lucros – (13.000) (15.000) (13.000)
Aquisição da empresa Standard Tyres/
Stanbor – – – 1.401

Caixa Liquido 11.154 (15.842) 6.569 (3.657)
Caixa e equivalente – início exercício 4.773 20.615 26.361 30.018
Caixa e equivalente – fim do exercício 15.927 4.773 32.929 26.361

11.154 (15.842) 6.569 (3.657)

Demonstração do Fluxo de CaixaBalanço Patrimonial

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valo-
res a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços 
no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equi-
valente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (“PDD” ou impairment). 2.6. Estoques: Os estoques são demonstra-
dos ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo dos 
produtos acabados compreende os custos dos produtos importados para 
revenda e outros custos diretos. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados 
de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.7. 
Investimento: (a) Controladas: Controlada é a entidade na qual a Companhia 
detém o controle. A controlada é totalmente consolidada a partir da data em 
que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os ativos identi-
ficáveis adquiridos, os passivos e passivos contingentes assumidos para a 
aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados 
incialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reco-
nhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo 
como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo 
de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controla-
dora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com a 
aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. 
Após aquisição, investimentos em coligadas são contabilizados pelo método 
de equivalência patrimonial, segundo o qual a participação proporcional da 
Companhia nos lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na 
demonstração do resultado e, quando aplicável, a participação proporcional 
na movimentação das reservas é reconhecida no patrimônio líquido como 
ajuste de avaliação patrimonial. Ganhos não realizados em transações entre 
a Companhia e suas coligadas são eliminados na proporção da participação 
da Companhia. As perdas não realizadas são também eliminadas, exceto 
quando a transação evidencie perda do valor recuperável do ativo transferido. 
Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre Compa-
nhias da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também 
são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são 
alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas 
adotadas pela Companhia. 2.8. Imobilizado: O imobilizado da Companhia é 
composto principalmente por máquinas e equipamentos, veículos e benfeito-
rias. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aqui-
sição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear consi-
derando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 25
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Computadores e periféricos 5
Veículos 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imedia-
tamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alie-
nações são determinados pela comparação dos resultados com o valor con-
tábil e são reconhecidos em “Outras despesas, líquidas” na demonstração do 
resultado. 2.9. Ativos intangíveis: a) Softwares: As licenças de software 
adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses 
custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como des-
pesa, conforme incorridos. 2.10. Impairment de ativos não financeiros: Os 
ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC)). 2.11. Direito de Uso e Arrendamentos: A Companhia pos-
sui arrendamentos com as naturezas de locação de imóveis, equipamentos 
de TI e frota de veículos, utilizando as cláusulas usuais de mercado para 
cancelamento e/ou extensão dos contratos. As taxas de atualização utilizadas 
para atualizar os valores nos termos dos contratos são geralmente indexadas 
pelo índice de preços ao consumidor. A Companhia chegou às taxas de des-
conto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado 
brasileiro comparáveis às aplicadas pelo Grupo Econômico, para os prazos 
de seus contratos, ajustadas à realidade da Companhia. Os spreads foram 
obtidos por meio de sondagem junto a potenciais investidores de títulos de 
dívidas da Companhia. 2.11. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. A administração avaliou as características e prazo de com-
pras nos exercícios de 2020 e de 2019 e julgou não necessário o reconheci-
mento de ajuste a valor presente. 2.12. Provisões: As provisões para contin-
gências (tributária, trabalhista e civil) são reconhecidas quando: (i) o Grupo 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) 
como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser 
estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, 
a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual inclu-
ído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. 2.13. Imposto de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os tributos correntes e diferidos. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na determinação do resultado. O encargo de imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas 
leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do 
balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição 
social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montan-
tes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos exce-
dem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. Os tributos sobre a renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes. 2.14. Benefí-
cios a empregados: Participação nos lucros: O Grupo reconhece um passivo 
e uma despesa de participação nos resultados com base em metodologia que 
leva em conta o resultado do exercício. O Grupo reconhece uma provisão 
quando está contratualmente obrigado ou quando há uma prática passada 

que criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 2.15. 
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços 
no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reco-
nhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segu-
rança, é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e 
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das ativi-
dades do Grupo, conforme descrição a seguir. a) Revenda de produtos: O 
Grupo tem por objetivo o comércio, inclusive a importação e exportação, de 
componentes e peças para veículos automotores, tais como rodas, rodas 
maciças de borracha para empilhadeiras, pneumáticos, mangueiras, juntas e 
gaxetas, bem como de outros produtos de metal, borracha ou plástico para 
outros usos ou destinações. As vendas dos produtos são reconhecidas sem-
pre que o Grupo efetua a entrega dos produtos para o cliente. A entrega não 
ocorre até que: (i) os produtos tenham sido entregues no local especificado; 
(ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; 
(iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; 
e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia 
tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram 
atendidos. b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme 
o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa 
efetiva de juros. 2.16. Covid-19: O Grupo Trelleborg manteve as iniciativas 
adotadas desde março de 2020 para assegurar a saúde e segurança de seus 
colaboradores, parceiros e clientes. Desde o inicio da Pandemia Covid-19 à 
data de apresentação dessas demonstrações financeiras, a administração 
optou por trabalhos a distância em “home office”, e envidou esforços para que 
a estrutura, vendas, controles comerciais, linhas de negócios, receitas manti-
vessem intactos, apesar das dificuldades sobre a manutenção de boa parte 
do corpo administrativo e operacional das fabricas. Dentre as principais medi-
das de precauções tomadas pela Trelleborg foram: a) Implementação ime-
diata de um conjunto de medidas abrangentes, além daqueles exigidos pelos 
órgãos de saúde pública para aplicação nas fábricas e escritório administra-
tivo; b) Adoção de uma séria de medidas para mitigar o risco de transmissão 
nos locais de trabalhos administrativos, como a recomendação de trabalhos 
em home office, criação de comitês de crise, cancelamentos de viagens 
nacionais e internacionais, assim como participação em eventos externos que 
contivessem aglomerações; c) Negociações recorrentes com fornecedores 
para evitar ou conter aumentos de preços de matérias primas e produtos. A 
pandemia da Covid-19 e suas consequências econômicas culminaram em 
decisões de abstenção de novos investimentos em expansão, protegendo 
assim a continuidade de nossos portifólios. O grupo reavaliou suas estima-
tivas contábeis , conforme demonstradas a seguir: - Provisões para per-
das de créditos – as cobranças foram intensificadas visando o recebimento de 
títulos em suas datas de vencimentos, e apesar do aumento significativo dos 
atrasos, a administração da Companhia, decidiu efetuou as provisões comple-
mentares para perdas de créditos de acordo com as espeficicações da IFRS 
9 (Instrumentos Financeiros), segregando entre as estimativas de perdas 
para os próximos 12 meses e para vida toda, ou seja, sem perspectivas de 
recebimentos. A Administração envida esforços para que consiga efetuar o 
recebimento destes títulos em atrasos para o exercício de 2021. - Cálculo de 
Impairment de Ativos e Goodwill – A administração contratou uma empresa 
especializada que efetuou os cálculos do valor justo dos ativos e recuperabili-
dade do Goodwill que concluiu-se a necessidade de redução dos ativos no 
valor de R$ 5.839 na data base de 31/12/2020. De maneira geral, o grupo 
continuará ao longo do exercício de 2021, o seu constante monitoramento do 
mercado em busca de identificar uma eventual deterioração, especialmente 
decorrentes da pandemia da Covid-19, e mudanças relevantes na economia 
ou no mercado financeira podem acarretar aumento na percepção do risco de 
crédito sobre o contas a receber da Companhia, e desta forma, eventuais 
baixas ao resultado podem ser necessárias. Os impactos relacionados após 
pandemia não podem ser facilmente mensurados e quantificados, principal-
mente devido ao rápido e constante desenvolvimento do vírus no Brasil e no 
mundo. Os riscos decorrentes de surtos e doenças e epidemias, em especial 
aqueles decorrentes da pandemia da Covid-19, podem contribuir de maneira 
significativa para deterioração das condições econômicas no Brasil e no 
mundo, e por consequência, pode tornar-se difícil ou oneroso para a Compa-
nhia obter financiamentos para o capital de giro de suas operações, ou pode 
prejudicar a condição financeira de clientes e fornecedores. A administração 
da Companhia mantém constante monitoramento sobre riscos de taxas de 
juros e taxas de câmbio, gestão dos riscos de créditos e de gerenciamento de 
capital. Adicionalmente a administração da Companhia mantém um perma-
nente monitoramento do risco de liquidez por meio de gestão de seus recur-
sos de caixa e equivalentes de caixa, e aplicações financeiras. 3. Estimativas 
e Julgamentos Contábeis Críticos – As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. O Grupo entende 
que não existam estimativas e premissas que apresentam um risco significa-
tivo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social. 4. Estimativas e Julga-
mentos Contábeis Críticos – As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. O Grupo entende que 
não existam estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social. 5. Gestão de Risco Finan-
ceiro – 4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liqui-
dez. O programa de gestão de risco global do Grupo se concentra na imprevi-
sibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos 
adversos no desempenho financeiro. A gestão de risco é realizada pela tesou-
raria da Companhia. a) Risco de mercado: i) Risco cambial: O Grupo está 
exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basi-
camente com relação ao dólar dos Estados Unidos e ao Euro. O risco cambial 
decorre de ativos e passivos reconhecidos em operações no exterior. O risco 
cambial ocorre quando operações de ativos ou passivos registrados são man-
tidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade.

Consolidado
Ativo 2020 2019
Clientes e partes relacionadas – em US$ 4.342 4.170
Clientes e partes relacionadas – em 3.877 3.639
Clientes e partes relacionadas – em R$ 17.497 16.158
Passivo – –
Fornecedores e partes relacionadas – em US$ 1.687 1.808
Fornecedores e partes relacionadas – em 1.506 1.578
Fornecedores e partes relacionadas – em R$ 6.797 7.005
Exposição líquida US$ 2.655 2.362
Exposição líquida 2.371 2.061
Exposição líquida R$ 10.700 9.152

b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de
crédito a cliente, incluindo contas a receber em aberto. A administração do 
Grupo está ciente quanto ao nível de risco de crédito a que está disposto a
se sujeitar no curso de seus negócios. O acompanhamento dos prazos de 
recebimento dos títulos é um dos procedimentos adotados a fim de minimizar 
eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. c) Risco de
liquidez: É o risco de o Grupo não dispor de recursos líquidos suficientes para 
honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A pre-
visão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Tesouraria. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que tenha caixa suficiente para atender às neces-
sidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelo Grupo é administrado
pela Tesouraria. A Tesouraria investe o excesso de caixa em contas correntes 
com incidência de juros e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na
data do relatório, a Companhia mantinha Certificado de Depósitos Bancários
de R$ 11.404 (2019 R$ 4.200) e no consolidado R$ 18.801 (2019 R$4.398), 
que se espera gerar prontamente entradas de caixa para administrar o risco 
de liquidez. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanes-
cente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2020 Menos de um ano
Fornecedores 4.540
Partes relacionadas 12.615
Outros passivos 2.397
Em 31 de dezembro de 2019
Fornecedores 3.317
Partes relacionadas 3.481
Outros passivos 608
4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para ofere-
cer retorno aos cotistas e benefícios às outras partes interessadas, além de
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter 
ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, 
nos casos em que os quotistas têm de aprovar. 4.3. Estimativa do valor 
justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de cliente e contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), 
esteja próxima de seus valores justos.
6. Instrumentos Financeiros por Categoria (Consolidado)

Empréstimos e recebíveis
Ativos, conforme o balanço patrimonial 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 32.929 26.361
Contas a receber de clientes (Nota 7) 22.888 13.014
Partes relacionadas 12.817 4.483
Outros ativos 1.908 1.487

70.542 45.345
Passivos financeiros

Passivos, conforme o balanço patrimonial 2020 2019
Arrendamentos 12.122 1.187
Fornecedores 4.540 3.317
Contas a pagar de partes relacionadas (Nota 21) 12.615 3.481
Outros passivos 2.397 608
Salários e encargos sociais 1.865 1.634

33.538 10.226
7. Caixa e Equivalentes de Caixa – Em 31/12/2020 e de 2019, caixa e
equivalentes de caixas incluíam substancialmente saldo de caixa e banco, 
complementados com Certificados de Depósitos Bancários – CDB pós-
-fixados com taxa acumulada de 2,00 % ao ano, denominados em reais, 
com alto índice de liquidez de mercado, vencimentos não superiores há 90 
dias e mensurados a valor justo por meio do resultado. Esses investimentos 
estão mantidos em diversas instituições financeiras de primeira linha, como
forma de diluir os riscos.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Recursos em banco e em caixa 4.522 573 14.129 1.962
Depósitos bancários de curto prazo 11.404 4.200 18.801 24.398

15.927 4.773 32.929 26.361
8. Contas a Receber de Clientes Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Contas a receber de clientes no País 16.464 7.506 22.479 13.010
Contas a receber de clientes externos 33 136 747 136
Menos: Vendas para entrega futura – – – –
Menos: ajuste a valor presente (22) (22) (22) (22)
Menos: impairment de contas a receber (291) (87) (316) (226)

16.183 7.532 22.888 12.897
Em 31/12/2020, contas a receber na controladora no valor de R$ 2.007 mil 
(2019 R$ 803 mil) encontram-se vencidas. Essas contas referem-se a deter-
minados clientes que não têm histórico recente de inadimplência. A análise 
de vencimentos dessas contas a receber está apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

A vencer 14.457 6.703 18.362 12.039
Vencidas:
Até três meses 1360 234 3176 234
De três a seis meses 569 158 729
Acima de seis meses 647 – 783 8

16.464 7.506 22.479 13.010
9. Estoques Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Mercadorias para revenda 12.222 16.068 18.755 21.867
Matéria prima – – 2.035 3.724
Estoque em processo – – 802 677
Importações em andamento 5.317 2.484 5.590 3.246
Provisão para perdas prováveis na 
realização dos estoques (92) (93) (186) (222)

17.447 18.458 26.994 29.292
10. Tributos a Recuperar Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Imposto sobre Circulação de Mercadorias – 
ICMS 6.979 6.614 7.331 6.720

Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI 882 73 882 73
Contribuição Social – CSLL 228 73 228 73
Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ 284 81 284 81
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 176 154 252 225
PIS/COFINS s/ importação – – 61 61
INSS desoneração
Outros 352 117 391 155

8.900 7.112 9.428 7.387
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11. Imobilizado e Intangível

Controladora
Edificações e 

benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Computadores 

e periféricos
Programas de 

Computador Veículos
Móveis e 

utensílios
Imobilizações 

em Andamento
Imobilizado e 

Intangível total
Em 1º/01/2019
Saldo inicial 31 71 124 29 – 5 – 260
Aquisições 53 1.225 1.278
Baixas (6) (5) (11)
Depreciação (2) (11) (48) (6) (1) (68)
Saldo contábil, líquido 29 60 123 18 – 4 1.225 1.459
Em 31/12/2019 –
Custo 38 156 268 178 74 16 1.225 1.955
Depreciação acumulada (9) (96) (145) (160) (74) (12) (496)
Saldo contábil, líquido 29 60 123 18 – 4 1.225 1.459
Em 1º/01/2020
Saldo inicial 29 60 123 18 – 4 1.225 1.459
Aquisições 44 2.227 144 867 3.282
Baixas (1.225) (1.225)
Depreciação (2) (11) (44) (237) (14) (1) (309)
Saldo contábil, líquido 27 49 123 2.008 130 3 867 3.207
Em 31/12/2020 –
Custo 38 156 312 2.405 144 16 867 3.938
Depreciação acumulada (11) (107) (189) (397) (14) (13) (731)
Saldo contábil, líquido 27 49 123 2.008 130 3 867 3.207

Consolidado
Edificações e 

benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Computadores 

e periféricos
Programas de 

Computador Veículos
Móveis e 

utensílios
Imobilizações 

em Andamento
Imobilizado e 

Intangível total
Em 1º/01/2019
Saldo inicial 3.677 7.065 605 29 – 69 382 11.827
Aquisições 1.325 59 71 – 117 – 1.225 2.797
Baixas – – (6) (5) (117) – 804 676
Depreciação (272) (1.398) (246) (6) – (35) – (1.957)
Saldo contábil, líquido 4.730 5.726 424 18 – 34 2.411 13.343
Em 31/12/2019
Custo 5.361 14.538 1.275 178 168 331 2.411 24.262
Depreciação acumulada (631) (8.812) (851) (160) (168) (297) – (10.919)
Saldo contábil, líquido 4.730 5.726 424 18 – 34 2.411 13.343
Em 1º/01/2020
Saldo inicial 4.730 5.726 424 18 – 34 2.411 13.343
Aquisições – 61 44 2.227 144 23 1.992 4.491
Baixas (11) (42) (13) – – – (1.225) (1.291)
Depreciação (165) (1.455) (244) (237) (14) (35) – (2.150)
Saldo contábil, líquido 4.554 4.290 211 2.008 130 22 3.178 14.393
Em 31/12/2020
Custo 5.351 14.558 1.306 2.405 144 355 3.178 27.297
Depreciação acumulada (797) (10.268) (1.095) (397) (14) (333) – (12.904)
Saldo contábil, líquido 4.554 4.290 211 2.008 130 22 3.178 14.393

 José Luiz Maciel de Arruda e José Carlos Apparecido de Oliveira Rogério Marcos Dall Agnol – Contador CRC/RS 060.414/O-0

Aos Administradores da Trelleborg do Brasil Ltda. Barueri – São Paulo.
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras, indi-
viduais e consolidadas da Trelleborg do Brasil Ltda. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos 
assuntos descritos no parágrafo “Base para Opinião com Ressalvas”, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Trel-
leborg do Brasil Ltda., em 31/12/2020, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressal-
vas: Créditos tributários de difícil realização – Conforme descrito na nota 
explicativa nº 5, Companhia apresentou o montante de créditos de Imposto 
Sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços – “ICMS” no montante de 
R$ 6.979 mil para controladora e R$ 7.331 mil para as demonstrações con-
solidadas (R$ 6.614 mil e 6.720, respectivamente em 31/12/2019). Para os 
referidos créditos, não foram apresentados estudos detalhados. A adminis-
tração da Companhia entrou com um processo administrativo para compen-
sação dos créditos por meio do E-Credac (Sistema Eletrônico de Gerencia-
mento do Crédito Acumulado), que visa a recuperabilidade do ICMS junto ao 
Estado de São Paulo, porém sem o deferimento por parte do Estado de São 
Paulo para que pudéssemos evidenciar a efetiva utilização ou perspectiva 
de realização dos créditos tributários com os efeitos de reduções de valor 
recuperável deste ativo. Complementamos ainda que o referido saldo não foi 
segregado entre as parcelas entre circulante e não circulante. Em face às 
incertezas relacionadas as realizações destes créditos de ICMS, não foi 
possível mensurar com segurança os efeitos de ajustes ao valor recuperável 
do ativo, do resultado do exercício e ao patrimônio líquido em 31/12/2020. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-

nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Outros assuntos: As 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2019, apre-
sentadas para fins de comparação, foram examinadas por nós auditores 
independentes, que emitimos em 26/03/2019, a opinião com ressalvas rela-
cionadas aos assuntos (i) Créditos tributários de difícil realização, uma vez 
que Companhia apresentou o montante de créditos de Imposto Sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Serviços – “ICMS” no montante de R$ 6.979 mil 
para a controladora e R$ 7.331 mil para o Consolidado e (ii) a Companhia 
possuía investimentos em companhias investidas, ativos imobilizados e 
intangíveis, avaliado ao valor recuperável no montante de R$ 138.744 mil. 
Em nosso processo de auditoria não obtivemos evidência suficiente sobre 
determinadas premissas para a apuração da taxa de descontado utilizado 
para o ajuste ao valor presente, na qual consideramos subavaliadas perante 
ao mercado e comparabilidade para as companhias do mesmo setor, entre 
outras premissas de riscos não consideradas por seus consultores especia-
listas. Responsabilidade da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração 
é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, este-
jam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2021

Newton Klayton dos Anjos Mencinaukis
Contador CRC 1SP-221.286/O-1

RSM Acal Auditores Independentes S.S.
CRC RJ 004.080/O-9

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, Individuais e Consolidadas

(a) Bens e Direito de Uso
Controladora Edifícios Veículos

Bens e Direito de 
Uso Total – IFRS16

Em 31/12/2019 –
Custo 633 633
Amortização acumulada (454) (454)
Saldo contábil, líquido – 179 179
Em 1º/01/2020
Saldo inicial – 179 179
Aquisições 11.133 2.282 13.415
Baixas –
Amortização (3.180) (588) (3.768)
Saldo contábil, líquido 7.953 1.873 9.826
Em 31/12/2020 -
Custo 11.133 2.915 14.048
Amortização acumulada (3.180) (1.042) (4.222)
Saldo contábil, líquido 7.953 1.873 9.826

Consolidado Edifícios Veículos
Bens e Direito de 

Uso Total – IFRS16
Em 1º/01/2019
Saldo inicial – – –
Aquisições – 1.524 1.524
Baixas – – –
Amortização – (730) (730)
Saldo contábil, líquido – 794 794
Em 31/12/2019
Custo – 2.157 2.157
Amortização acumulada – (1.184) (1.184)
Saldo contábil, líquido – 973 973
Em 1º/01/2020
Saldo inicial – 973 973
Aquisições 11.133 2.282 13.415
Baixas – – –
Amortização (3.180) (1.091) (4.271)
Saldo contábil, líquido 7.953 2.164 10.117
Em 31/12/2020
Custo 11.133 4.439 15.572
Amortização acumulada (3.180) (2.275) (5.455)
Saldo contábil, líquido 7.953 2.164 10.117
12. Investimentos Controladora

2020 2019
Em 1º de janeiro 146.306 138.744
Recebimento de dividentos de controlada 15.000
Equivalência Patrimonial 15.703 11.530
Amortização de ativos tangíveis e intagíveis de vida 
útil definida (1.725) (3.968)

Impairment sobre os Ativos (5.839)
Em 31 de dezembro 169.445 146.306
Movimentação das contas conforme PPA:
Investimento Standard Tyres 64.335 48.632
Investimento Stanbor Ind. E Com. Art. Borr. 1.479 1.479
Mais valia – Imobilizado 13.105 14.069
Mais valia – Relacionamento com clientes – 761
Goodwill 81.365 81.365
Impairment sobre os Ativos (5.839) –
Em 31 de dezembro 154.445 146.306
A Companhia adquiriu 100% das cotas das Companhias Standard Tyres Ind. 
e Com. de Borrachas e Polímeros Ltda. e Stanbor Ind. e Com. Art. Borrachas 
Ltda, em 30/11/2015 no valor de R$ 146.616. As Companhias adquiridas 
têm como atividade econômica principal a fabricação de pneumáticos e de 
câmaras de ar. Em 31/10/2019 a Companhia Stanbor, foi incorporada pela 
Companhia Standard Tyres Segue abaixo a participação da Companhia nos 
resultados da coligadas:

Nome Ativo
Pas-
sivo

Re-
ceita

Patrimônio 
Líquido

Percentual de par-
ticipação no capital

2020
Trelleborg Wheels 
Systems do Brasil 56.199 5.458 50.043 50.741 100

12.1. Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras 
de caixa contendo ágio: A companhia efetuou o cálculo de recupeprabi-
lidade dos ativos e constatou a necessidade de redução do valor do Goo-
dwill no valor de R$ 5.839. As principais premissas utilizadas no cálculo 
do valor recuperável são a taxa de desconto dos fluxos de caixa, taxas de 
crescimento na perpetuidade e as taxas de crescimento do EBITDA. Os 
valores determinados para as premissas chaves representaram a avaliação 
da Administração às tendências futuras e foram baseados tanto em fontes 
externas como fontes internas (dados históricos). As premissas-chaves uti-
lizadas estão demonstradas abaixo e refletem a média ponderada de todos 
os países de atuação: Cálculo da taxa de desconto:
Taxa livre de risco – Rf 1,60% Yield do US T-Bond 10 Anos– Bloomberg

Beta 1,19 Beta desalavancado do setor e empresas 
do grupo Trelleborg

Retorno Esperado do 
Mercado Acionário (%) 4,2% EMRP – USA Market Risk Premium e US 

T-bond – Damodaran
Risco Brasil – Z 3,8 EMBI Brazil

Prêmio pelo tamanho 5% Informações financeiras – Valuation 
Handbook

Inflação americana 2,20% Projetada e mediana para os próximos 
5 anos

Inflação Brasileira 4,31% Dados Banco Central projetados para os 
próximos 5 anos

Custo K Próprio 
Nominal = Ke 17,2% Taxa Livre de Risco + (Beta x EMRP) + 

Risco Brasil + Liquidity Premium

Custo k Terceiros em % 3,63% Custo Médio Ponderado da Dívida Finan-
ceira da Empresa

Taxa IRPJ/ CSLL 34% Imposto de Renda (25%) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (9)

Custo K Terceiros 
depois do imposto 2,4% Custo K terceiros Líquido = Kd x (1-T)

Valor Equity/Valor 
de Firma = E 76,03%

Estrutura Target apurada com base na 
relação média E/(D+E) – Empresas compa-

ráveis, inclusive empresas do grupo

Dívida Líquida/
Valor de Firma = D 23,97%

(E = Valor em Bolsa do Capital Social e 
D= Dívida Financeira Líquida) – Empresas 
comparáveis, inclusive empresas do grupo

WACC Nominal 
em R$ 13,66% = Ke x E/(D+E) + Kd x D/(D+E) x (1-T)

13. Tributos a Recolher Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Imposto de Renda Retido na Fonte – Pessoa 
Física (IRRF) 201 118 202 131

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) 90 143 555 448

Contribuição para o Financiamento da Segu-
ridade Social (COFINS) 336 – 421 72

Programa de Integração Social (PIS) 57 – 75 16
Imposto sobre Produtos industrializados (IPI) 515 – 546 35
Outros 12 4 30 14
IRPJ – – 213 305
CSLL – – 201 168
1.211 265 2.244 1.189
14. Imposto de Renda e Contribuição Social – (a) Tributos diferidos: O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre 
as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. As alíquotas desses tributos, defini-
das atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Tributos diferidos ativos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tri-
butável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 

temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações. Os valores dos tributos diferidos ati-
vos são os seguintes: Consolidado
Diferenças temporárias: 2020 2019
Provisão para contingências – –
Provisão para perdas prováveis na realização dos estoques 31 32
Provisão para despesas diversas 518 163
Provisão para impairment de contas a receber 99 29
Provisão Arrendamento Mercantil 683
Prejuízos acumulados:
Variação cambial passiva/ativa (14) (26)

1.318 198
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de 12 
meses 1.318 198

Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses
1.318 198

A movimentação líquida da conta de tributos diferidos é a seguinte:
Consolidado

2020 2019
Em 1º de janeiro 198 320
Provisão para contingências – –
Provisão para perdas prováveis na realização dos estoques (1) (16)
Provisão para despesas diversas 355 (72)
Provisão para impairment de contas a receber 70 (22)
Provisão Arrendamento Mercantil 683
Prejuízos acumulados:
Variação cambial passiva/ativa 12 (12)
Em 31 de dezembro 1.318 198
(b) Despesa de imposto de renda e contribuição social: A reconciliação entre 
a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota nomi-
nal e pela efetiva está demonstrada a seguir: Controladora

2020 2019
Prejuizo (Lucro) antes do imposto de renda e da contribui-
ção social (664) (129)

Alíquota nominal combinada do imposto de renda e da 
contribuição social – % 34 34

Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação – –
Despesas indedutíveis permanentemente – –
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício – –
Reconciliação com a demonstração do resultado – –
Imposto de renda e da contribuição social corrente – –
Imposto de renda e da contribuição social diferidos 1.119 (122)

1.119 (122)
A tributação do imposto de renda e da contribuição social das Companhias 
controladas, são pelo sistema Lucro Presumido. A sistemática é utilizada 
para presumir o lucro da pessoa jurídica a partir de sua receita bruta e outras 
receitas sujeitas à tributação. O montante apurado no exercício 2020, para 
as Companhias controladas foi de R$ 2.177 mil. A empresa controladora, 
apresentou Prejuízo fiscal no exercício de R$ 664 mil. 15. Provisão Para 
Contingências – a) Composição: Em 31/12/2020 e 2019, a Companhia 
apresentava os seguintes passivos e correspondentes depósitos judiciais, 
relacionados a contingências: Consolidado

2020 2019
Contingências tributárias 414 469
Contingências trabalhistas 189 105

603 574
Menos: depósitos judiciais 603 574
Provisão para contingências, líquidas – –
b) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Em 31/12/2020, o Grupo 
não possuía ações de qualquer natureza, envolvendo riscos de perda clas-
sificados pela administração e seus consultores jurídicos como possíveis 
no montante de R$ 3.667 referente aspectos tributários e R$ 6.982 para 
processos cíveis e trabalhistas, em decorrência de auto de infração e impo-
sição de multa pela Secretaria da Receita Federal, para os quais não havia 
provisão constituída. 16. Patrimônio Líquido – a) Capital social: O capital 
social em 31/12/2020, totalmente subscrito e integralizado, está dividido em 
156.802.506 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada, distribuídas da 
seguinte forma: 2020
Trelleborg Holding AB 156.802.505
Trelleborg AB 1

156.802.506
b) Reserva de capital: Reserva composta pelo valor constituído para registro 
de correção monetária do capital, apurada em anos anteriores. 17. Receita 
– A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
Vendas brutas de produtos 2020 2019 2020 2019
Mercado interno 88.504 58.415 122.469 99.686
Mercado externo 552 405 22.445 10.926
Vendas brutas de serviços – – 57 131
Devolução de vendas (3.169) (1.197) (3.798) (3.268)
Impostos e outras deduções sobre 
vendas (24.528) (13.323) (29.771) (18.721)

Receita líquida 61.358 44.300 111.401 88.755
18. Custos e Despesas por Natureza Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Custos de mercadorias vendidas
Mercadorias para revenda (importação) (45.361) (33.892) (72.243) (57.983)
Outros
Recuperação de impostos Trading 766 2.072 766 2.072

(44.596) (31.820) (71.478) (55.911)
Controladora Consolidado

Despesas com vendas 2020 2019 2020 2019
Despesas com salários e encargos 
sociais (8.973) (5.332) (6.462) (6.256)

Despesas com viagens (426) (784) (520) (1.055)
Outras despesas com vendas (171) (321) (299) (321)
Despesas com propaganda e 
representação (360) (895) (508) (1.005)

Despesas com distribuição, depósito e 
fretes (1.858) (1.612) (6.158) (3.069)

Obsolescência – – – (232)
Despesas com comissões sobre vendas – – – –
Despesas com inadimplência de clientes (208) 19 (94) 13
Total das despesas com vendas (11.996) (8.925) (14.041) (11.925)

Controladora Consolidado
Despesas administrativas 2020 2019 2020 2019
Despesas com salários e encargos 
sociais (1.642) (1.416) (2.122) (2.035)

Despesas com comunicação e desenvol-
vimento interno – (131) – (278)

Despesas assessoria jurídica (165) (296) (203) (818)
Despesas com manutenção do escritório 
e informática (716) (851) (1.267) (1.306)

Despesas com depreciação (442) (36) (723) (2.013)
Despesas com depreciação IFRS16 – 
Leasing (3.768) (494) (3.768) (494)

Outras despesas administrativas (998) (398) (2.219) (1.185)
Amortização Mais Valia (1.725) (3.969) (1.725) (3.969)
Total das despesas com 
administrativas (9.456) (7.591) (12.028) (12.098)

19. Outras Despesas, Líquidas Controladora Consolidado
Outras receitas/despesas 2020 2019 2020 2019
Despesas com garantia de produtos (402) 155 (428) 196
Outros (78) (147) (82) (133)
Total Outras Receitas (despesas), líquidas (480) 8 (510) 63
20. Receitas e Despesas Financeiras Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2020 2019 2020 2019
Juros pagos (20) (2) (23) (90)
Descontos concedidos (43) (15) (80) (129)
IOF (7) (57) (8) (58)
Despesas bancárias (148) (69) (225) (10)
Juros sobre direitos de uso e leasing (2.397) – (2.405) –
Total das despesas financeiras (2.615) (143) (2.742) (288)

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2020 2019 2020 2019
Receita financeira de depósitos bancários 
de curto prazo 133 285 683 1.032

Receita financeira de juros recebidos de clientes 62 39 67 77
Receita financeira de descontos obtidos de 
fornecedores 6 24 78 200

Custo alienação de imobilizado – (5) – 49
Juros sobre contrato de mútuo –
Outras Receitas 17.241 17.241
Total das receitas financeiras 17.442 344 18.069 1.358
Dividendos recebidos em Outras Receitas no valor de R$ 15.000 milhões da 
Trelleborg Wheels Systems do Brasil.

Controladora Consolidado
Variações cambiais, líquidas 2020 2019 2020 2019
Receita (despesa) de variação cambial, líquidas (910) 62 368 (76)
Total das variações monetárias e cambiais (910) 62 368 (76)
Receitas financeiras, líquidas (910) 103 368 (35)
21. Partes Relacionadas – (a) Saldos do fim do exercício

Controladora
Empréstimos/Contas a receber de partes relacionadas 2020 2019
Trelleborg S.P.A Itália – 320
Trelleborg Nordic AB 2.239 58
Trelleborg Wheel Systems Americas 210 63
Trelleborg Wheel Systems do Brasil 1 6
Trelleborg Wheel Systems Czech Republic S.A 24 18
Trelleborg Santana de Parnaíba Ind. Com. Polim. – 3
Trelleborg do Brasil Soluções em Ved 3
Trelleborg off Shore do Brasil – rep 3

2.480 468
Controladora

Contas a pagar a parte relacionadas 2020 2019
Trelleborg Wheel Systems Liepaja SIA 10 –
Trelleborg Wheel Systems Nordic AB 345 280
Trelleborg Wheel Systems Italia SpA 1.243 824
Trelleborg Wheel Systems Czech 2.741 1.205
Trelleborg Tyres Lanka (Pvt) Ltd 671
Trelleborg Wheel Systems Lanka Ltd 152 203
Trelleborg Lanka (Pvt) Ltd 1.432 80
Trelleborg Wheel Systems Americas 128
Trelleborg Wheel Systems Xingtai Co 1.421 547
Trelleborg Wheel Systems France S.A.S 97
Trelleborg Wheels Systems do Brasil 1.469 521
Trelleborg Wheel Systems Serbia doo 2.463
Trelleborg Santana de Parnaíba Com. E Ind 276 115

12.222 4.000
As contas a receber de partes relacionadas são decorrentes de operações 
de venda de mercadorias e reembolso de garantia de produtos. As contas 
a receber não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Não são mantidas
provisões para contas a receber de partes relacionadas. As contas a pagar 
a partes relacionadas são decorrentes de operações de compras e vencem
dois meses após a data da compra. As contas a pagar não estão sujeitas a
juros. (b) Compras de produtos Controladora Consolidado
Compras de produtos 2020 2019 2020 2019
Controladora e coligadas 41.079 25.127 41.079 25.129
Total compras de produtos 41.079 25.127 41.079 25.129
Os produtos são comprados, quase que em sua totalidade, de coligadas que
estão no exterior. (c) Remuneração do pessoal-chave da administração: O 
pessoal-chave da administração inclui o Presidente e Diretores. A remune-
ração paga está demonstrada a seguir: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Salário e outros benefício 2.948 2.309 2.948 2.309
Total remuneração pessoal chave da 
administração 2.948 2.309 2.948 2.309

22. Seguros (Não Auditados) – A Sociedade adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Em 31/12/2020, com 
base nos contratos vigentes, os limites máximos de indenização contratados
pelo grupo) apresentam a seguinte composição:

Endereço Prédio Conteúdo Estoques Danos Materiais
Lucros Cessantes 

(24 meses)
Rodovia BR 324 – Feira de Santana 8.347.000,00 10.129.000,00 10.109.000,00 28.485.000,00 29.412.000,00
Rodovia Presidente Dutra – Lorena 2.073.000,00 388.000,00 1.708.000,00 4.169.000,00 1.131.000,00
Rua Conselheiro Olegário, 206 – São Paulo 857.000,00 97.000,00 319.000,00 1.273.000,00 285.000,00
Rua Luz, 140 – Contagem 371.000,00 39.000,00 268.000,00 678.000,00 125.000,00
Via de acesso João de Goes 1515, Jardim Itaquiti – Barueri-SP 30.755.000,00 43.587.000,00 17.340.000,00 91.682.000,00 118.873.000,00
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Ativo Nota 2020 2019
Circulante 8.262 2.890
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.132 2.685
Contas a receber 4 49 83
Partes relacionadas 12 – 21
Tributos a recuperar 70 93
Despesas antecipadas 11 8
Não Circulante 6.720 7.045
Propriedades para investimento 5 6.674 6.817
Imobilizado 40 223
Intangível 4 5
Total do Ativo 14.981 9.935

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulante 975 166
Fornecedores 6 901 96
Partes relacionadas 12 4 17
Tributos a recolher 45 24
Outras provisões 25 29
Patrimônio Líquido 14.008 9.771
Capital social 7 22.891 10.981
Prejuízos acumulados (8.884) (1.211)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  14.981 9.935

Nota 2020 2019
Receitas Líquidas de Serviços 9 486 453
Custos dos Serviços Prestados 10 (1.551) (1.443)
Lucro/Prejuízo Bruto (1.066) (990)
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas administrativas 10 (6.602) (2.927)
Total das despesas operacionais, líquidas (6.602) (2.927)
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado Financeiro 
do Resultado Financeiro (7.668) (3.917)

Receitas financeiras 11 43 205
Despesas financeiras 11 (48) (9)
Resultado Financeiro (5) 196
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL (7.673) (3.721)
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 – –
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (7.673) (3.721)

2020 2019
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (7.673) (3.721)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício (7.673) (3.721)

2020 2019
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da contribuição social (7.673) (3.721)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa líquido 
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:

Depreciação e amortização 326 319
Diminuição (aumento) nas contas patrimoniais:
Contas a receber de clientes 35 (44)
Tributos a recuperar 23 (45)
Despesas antecipadas (3) 18
Fornecedores 805 (9)
Partes relacionadas 7 (20)
Tributos a recolher 21 (34)
Outras provisões (4) (272)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (6.463) (3.807)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais (6.463) (3.807)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado – (177)
Aquisições de Intangível – (6)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento – (183)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital 11.910 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 11.910 –
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa, Líquidos 5.447 (3.991)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 2.685 6.676
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 8.132 2.685
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa, Líquidos 5.447 (3.991)

Capital 
Social

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31/12/2018 10.981 2.509 13.490
Prejuízo do exercício – (3.721) (3.721)
Saldos em 31/12/2019 10.981 (1.211) 9.771
Aumento de capital 11.910 11.910
Prejuízo do exercício – (7.673) (7.673)
Saldos em 31/12/2020 22.891 (8.882) 14.009

1. Informações gerais – A Trelleborg do Brasil Administração de Bens 
Ltda. (“Sociedade”) é uma sociedade limitada com sede em Guarulhos, 
Estado de São Paulo. A Sociedade é uma subsidiária integral do Grupo 
Trelleborg (Suécia). O objeto social e a principal atividade da Sociedade 
são a locação de imóveis. A Sociedade possui dois imóveis de locação 
localizados no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, e atualmente 
efetua a locação para uma sociedade terceira. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação e demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000), em 
consonância com o pronunciamento técnico PME – Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade – 
CFC. A Administração da Sociedade declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua ges-
tão. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Socie-
dade são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
no qual a Sociedade atua (“moeda funcional”). As demonstrações financei-
ras estão apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional da Socie-
dade. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Consistem em fundos de caixa, 
recursos em contas correntes bancárias de livre movimentação e aplica-
ções financeiras com vencimento em até 90 dias ou menos, ou com com-
promissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos 
insignificantes de mudança de valor. 2.4. Instrumentos financeiros: Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade e suas 
controladas forem parte das disposições contratuais do instrumento. Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reco-
nhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconheci-
mento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as 
compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e bai-
xadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares correspon-
dem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de 
ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mer-
cado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente 
mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, 
dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classificação de ativos 
financeiros: A Sociedade deve classificar ativos financeiros como subse-
quentemente mensurados ao: (1) custo amortizado; (2) valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes; ou (3) valor justo por meio do resultado 
com base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão dos 
ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contratual 
do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensu-
rado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendi-
das: (a) O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais. (b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve 
ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) O ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ati-
vos financeiros. (b) Os termos contratuais do ativo financeiro derem ori-
gem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusiva-
mente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. Valor justo por meio do resultado: O ativo financeiro deve ser men-
surado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes. Entretanto, a entidade pode efetuar uma escolha irrevogável no 
reconhecimento inicial para investimentos específicos em instrumento 
patrimonial, que de outro modo seriam mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, de apresentar alterações subsequentes no valor justo em 
outros resultados abrangentes. Passivos financeiros: A Sociedade deve 
classificar todos os passivos financeiros como mensurados subsequente-
mente ao custo amortizado, exceto por: (a) passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que 
sejam passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; 
(b) passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo finan-
ceiro não se qualificar para desconhecimento ou quando a abordagem do 
envolvimento contínuo for aplicável; (c) contratos de garantia financeira; (d) 
compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mer-
cado; (e) a contraprestação contingente reconhecida por adquirente em 
combinação de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação 
contingente deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as 
alterações reconhecidas no resultado. Reconhecidos na data de negocia-
ção e inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos diretamente atri-
buíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são adicio-
nados ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, con-
forme o caso, no seu reconhecimento inicial. Os custos diretamente atribu-
íveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. 2.5. Contas a 
receber de clientes: Correspondem aos valores a receber de clientes pela 
locação de imóveis no decurso normal das atividades da Sociedade. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a rece-
ber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresenta-
das no ativo não circulante. 2.6. Propriedade para investimento: O saldo 
de propriedade para investimento da Sociedade é composto por edifica-
ções e benfeitorias e é mensurado pelo seu custo histórico, menos depre-
ciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuí-
veis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados a esse custo e que possam ser mensurados com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado 
do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depre-
ciação é calculada usando o método linear considerando os seus custos e 
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seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: Edifica-
ções e benfeitorias – 20 Anos. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior 
do que seu valor recuperável estimado (nota explicativa nº 2.7). Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resulta-
dos com o valor contábil e são reconhecidos na demonstração do resul-
tado. 2.7. “Impairment” de ativos não financeiros: Os ativos que têm 
uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e 
são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução 
ao valor recuperável (“impairment”). Os ativos que estão sujeitos à amorti-
zação são revisados para a verificação de “impairment” sempre que even-
tos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por “impairment” é reconhecida quando o 
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o 
maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e 
o seu valor em uso. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs). Os 
ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por 
“impairment”, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do “impairment” na data do balanço. 2.8. Contas a pagar 
aos fornecedores: São obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. 2.9. Provisões: São reconhecidas quando: (i) a Socie-
dade tem uma obrigação presente ou não formalizada (“constructive obli-
gation”) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas 
operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários 
para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a 
qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e dos riscos específicos da obrigação. 2.10. Imposto de renda e contri-
buição social: A Sociedade apura o imposto de renda e a contribuição 
social pelo regime do lucro real, com base nas leis tributárias promulgada, 
ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 2.11. Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pelo aluguel dos imóveis no curso normal das ativi-
dades da Sociedade. A Sociedade reconhece a receita quando: (i) o valor 
da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluam para a entidade; e (iii) quando critérios espe-
cíficos tiverem sido atendidos para a atividade da Sociedade. Vendas de 
serviços (locação de imóveis): A receita proveniente dos contratos de loca-
ção dos imóveis é reconhecida em geral, pelas taxas e preços contratados 
com base no aluguel mensal dos locatários, usando o método linear de 
reconhecimento de receita conforme o período do contrato. 2.12. Capital 
social: As cotas são classificadas no patrimônio líquido. 2.13. Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Sociedade 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. A 
Sociedade entende que não existam estimativas e premissas que apresen-
tam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social. 
2.14. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: O Grupo Trelleborg 
manteve as iniciativas adotadas desde março de 2020 para assegurar a 
saúde e segurança de seus colaboradores, parceiros e clientes. Desde o 
inicio da Pandemia Covid-19 à data de apresentação dessas demonstra-
ções financeiras, a administração optou por trabalhos a distância em “home 
office”, e envidou esforços para que a estrutura, vendas, controles comer-
ciais, linhas de negócios, receitas mantivessem intactos, apesar das dificul-
dades sobre a manutenção de boa parte do corpo administrativo e opera-
cional das fabricas. Dentre as principais medidas de preocauções tomadas 
pela Trelleborg foram: a) Implementação imediata de um conjunto de medi-
das abrangentes, além daqueles exigidos pelos órgãos de saúde pública 
para aplicação nas fábricas e escritório administrativo; b) Adoção de uma 
séria de medidas para mitigar o risco de transmissão nos locais de traba-
lhos administrativos, como a recomendação de trabalhos em home office, 
criação de comitês de crise, cancelamentos de viagens nacionais e inter-
nacionais, assim como participação em eventos externos que contivessem 
aglomerações; c) Negociações recorrentes com fornecedores para evitar 
ou conter aumentos de preços de matérias primas e produtos. A pandemia 
da Covid-19 e suas consequências econômicas culminaram em decisões 
de abstenção de novos investimentos em expansão, protegendo assim a 
continuidade de nossos portifólios. De maneira geral, o grupo continuará ao 
longo do exercício de 2021, o seu constante monitoramento do mercado 
em busca de identificar uma eventual deterioração, especialmente decor-
rentes da pandemia da Covid-19, e mudanças relevantes na economia ou 
no mercado financeira podem acarretar aumento na percepção do risco de 
crédito sobre o contas a receber da Companhia, e desta forma, eventuais 
baixas ao resultado podem ser necessárias. Os impactos relacionados 
após pandemia não podem ser facilmente mensurados e quantificados, 
principalmente devido ao rápido e constante desenvolvimento do vírus no 
Brasil e no mundo. Os riscos decorrentes de surtos e doenças e epidemias, 
em especial aqueles decorrentes da pandemia da Covid-19, podem contri-
buir de maneira significativa para deterioração das condições econômicas 
no Brasil e no mundo, e por consequencia, pode tornar-se difícil ou oneroso 
para a Companhia obter financiamentos para o capital de giro de suas ope-
rações, ou pode prejudicar a condição financeira de clientes e fornecedo-
res. A administração da Companhia mantém constante monitoramento 
sobre riscos de taxas de juros e taxas de cambio, gestão dos riscos de 
créditos e de gerenciamento de capital. Adicionalmente a administração da 
Companhia mantém um permanente monitoramento do risco de liquidez 
por meio de gestão de seus recursos de caixa e equivalentes de caixa, e 
aplicações financeiras.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Caixa e bancos 8.132 2.685
Aplicações financeiras – –
Total 8.132 2.685
4. Contas a receber de clientes 2020 2019
Contas a receber 49 83

Em 31/12/2020 e de 2019, não há contas a receber vencidas. A exposição 
máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor 
contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. A Socie-
dade não mantém nenhum título como garantia. 
5. Propriedade para Investimento – Refere-se a terrenos e imóveis locali-
zados em Guarulhos, Estado de São Paulo. 
Em 31/12/2020
Saldo inicial 6.817
Adições 177
Depreciação (319)
Saldo contábil, líquido 6.675
Em 31/12/2020
Custo 9.043
Depreciação acumulada (2.368)
Saldo contábil, líquido 6.675
Taxa anual de depreciação – % 5%
Em 31/12/2019
Saldo inicial 7.131
Depreciação (314)
Saldo contábil, líquido 6.817
Em 31/12/2019
Custo 8.866
Depreciação acumulada (2.049)
Saldo contábil, líquido 6.817
Taxa anual de depreciação – % 5%
A Sociedade não efetuou a avaliação e divulgação do valor justo da proprie-
dade para investimento em 31/12/2020 e de 2019, conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
6. Fornecedores e outras obrigações 2020 2019
Contas a pagar aos fornecedores 901 96
7. Patrimônio líquido – Capital subscrito: O capital social, em 31/12/2020 e 
2019, totalmente subscrito e integralizado, está dividido em 22.891.387 cotas 
com valor nominal de R$1,00 cada uma, distribuídas da seguinte forma:

Quantidade de quotas
Trelleborg Holding AB 22.891.386
Trelleborg AB 1

22.891.387
8. Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes

2020 2019
Receita base para apuração (7.673) (3.721)
Base de cálculo do lucro presumido (32%) – –
IRPJ – 15% – –
IRPJ – adicional – 10% – –
CSLL – 9% – –
Em 2020 a Sociedade apurou o imposto de renda e a contribuição social 
pelo regime do lucro real. 9. Receita Líquida de Serviços – A reconciliação 
das vendas brutas para a receita líquida é como segue: 2020 2019
Receita de aluguel 535 499
Imposto e outras deduções sobre receita de aluguel (49) (46)
Receita líquida 486 453
10. Custos e despesas por natureza 2020 2019
Despesas com consultoria legal (484) (480)
Despesas com consultoria ambiental (5.880) (2.177)
Despesas com auditoria (12) (28)
Despesas com depreciação (326) (319)
Despesas com impostos e taxas (243) (230)
Despesas com manutenção predial (766) (740)
Recuperação de despesas (*) – –
Outras despesas (443) (456)

(8.154) (4.370)
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados (1.551) (1.443)
Despesas administrativas (6.602) (2.927)
Outras receitas operacionais, líquidas – –

(8.154) (4.370)
(*) Durante o exercício findo em 31 de dezembro 2018, a Sociedade firmou 
um acordo com Flexitech do Brasil, que teve como finalidade a recuperação 
das despesas com consultoria ambiental e legal referente aos danos relacio-
nados a contaminação do solo. O montante recebido foi fixado no momento 
do acordo entre as partes e isenta a locatária de futuras indenizações rela-
cionadas a esses danos.
11. Resultado financeiro 2020 2019
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações 41 197
Outras 2 8

43 205
Despesas financeiras:
Rendimento de aplicações – (1)
Outras (1) (8)

(1) (9)
12. Transações com partes relacionadas 2020 2019
Contas a receber de partes relacionadas:
Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comércio de 
Soluções em Polímeros Ltda. – 21

– 21
Contas a pagar de partes relacionadas:
Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comércio de 
Soluções em Polímeros Ltda. 4 17

Trelleborg do Brasil Ltda. – –
4 17

Aos Administradores da Trelleborg do Brasil Administração de Bens 
Ltda. Guarulhos-SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da Trelleborg do Brasil Administração de Bens Ltda. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos 
efeitos dos assuntos descritos no parágrafo “Base para Opinião com Res-
salva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Trelleborg Santana de Parnaíba Indústria e Comercio de Solu-
ções em Polímeros Ltda. em 31/12/2020, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalvas sobre as demonstrações financeiras: Conforme descrito 
nas notas explicativas nº 5, a Companhia possuia o saldo de propriedades 
para Investimentos 31/12/2020 no montante residual de R$ 6.675 milhões 
(R$ 6.817 milhões em 31/12/2019), registrada custo de aquisição. A admi-
nistração da Companhia não elaborou a análise relativa ao valor justo des-
tas propriedades para Investimentos de acordo com o pronunciamento téc-
nio CPC 28 Propriedade para Investimento, bem como o estudo da vida útil 
econômica de acordo com o pronunciamento técnico CPC 27 (Imobilizado). 
Consequentemente o valor justo destas propriedades não foram divulgadas 
nas notas explicativas e não foi possível mensurar com segurança possíveis 
efeitos de ajustes pela ausência de estudos de vida útil econômica dos ati-
vos em 31/12/2020. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-

ras”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: 
Conforme notas explicativas nº 10, a Empresa apresentou em suas demons-
trações financeiras encerradas em 31/12/2020, gastos com consultoria 
ambiental no valor montante R$ 5.880 mil e (R$ 2.177 mil em 31/12/2019), 
para serviços os trabalhos de Investigação Ambiental Detalhada Comple-
mentar e Avaliação de Risco à Saúde Humana e acompanhamento do pro-
cesso investigação ambiental em decorrência de contaminação de solo em 
áreas localizadas em duas propriedades no município de Guarulhos, no 
Estado de São Paulo. A administração da Companhia, assessores jurídicos 
e seus especialistas contratados para apuração dos danos ambientais, não 
puderam mensurar com segurança possíveis efeitos contingências materia-
lizadas em decorrência da contaminação do solo por meio de solventes 
halogenados e na água subterrânea nas áreas de interesse contestado 
desde o ano de 1962. Devido a incerteza de mensuração dos danos ambien-
tais, não é possível mensurar com segurança quaisquer valores que pudes-
sem ser provisionados para a data de 31/12/2020, até que o processo tenha 
sua conclusão perante aos órgãos governamentais. As demonstrações 
financeiras foram preparadas no pressuposto de que a Companhia continu-
ará a aportar os recursos financeiros sempre que requeridos relacionados a 
este processo em andamento. Apesar da contratação dos serviços de Con-
sultoria Ambiental, durante os trabalhos de auditoria do exercício corrente, 
não tivemos acesso ao relatório atualizado. Nossa opinião não contém res-
salva relacionada a esse assunto. Responsabilidade da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é res-
ponsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-

ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/03/2021. Newton 
Klayton dos Anjos Mencinaukis – Contador CRC 1SP 221.286/O-1. RSM 
Auditores Independentes – Sociedade Simples – CRC RJ 004.080/O-9.

José Luiz Maciel de Arruda
Diretor

Michele Ferreira
Contadora CRC 1SP 155.381/O-2
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A Sociedade mantém relações e transações com Sociedades associadas. 
Essas transações com partes relacionadas referem-se, principalmente, a 
pagamentos bancários realizados pela Sociedade em nome da sua socie-
dade ligada. 13. Provisão para riscos – Em 31/12/2020 e 2019, a Socie-
dade não estava envolvida em ações de natureza trabalhistas, cíveis e tribu-
tárias tanto na esfera administrativa como na judicial, envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração e seus consultores jurídicos como 
prováveis, para os quais não havia provisão constituída. Em 2016, a Com-
panhia ambiental do Estado de São Paulo – CETESB autuou a empresa 
Vibracoustic South America Ltda. (ex-locatária do imóvel localizado em 
Guarulhos na Avenida Rotary, 1.350), quanto a possíveis danos causados 
no solo do terreno que pertence à Sociedade. A Sociedade, por meio da 
contratação de especialistas ambientais apresentou laudo detalhado sobre 
o tema à CETESB, o qual contempla as ações tomadas que no entendi-
mento da Sociedade endereçaram o tema, entretanto, a Sociedade aguarda 
manifestação da CETESB sobre as ações a serem tomadas, bem como de 
eventuais solicitações de remediações. Em 31/12/2019, não foi constituída 
provisão para futuros desembolsos pertinentes à descontaminação do solo, 
sendo aguardada a conclusão da avaliação da CETESB e respectiva defini-
ção quanto aos potenciais custos a serem incorridos para a remediação do 
solo. 14. Gestão de risco financeiro – 14.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Sociedade expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Socie-
dade concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Socie-
dade. a) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equiva-
lentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como 
de exposições de crédito a cliente, incluindo contas a receber em aberto. A 
Administração da Sociedade está ciente quanto ao nível de risco de crédito 
a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. O acompanha-
mento dos prazos de recebimento dos aluguéis é um dos procedimentos 
adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas 
contas a receber. b) Risco de liquidez: É o risco de a Sociedade não dispor 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, 
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. A previsão de fluxo de caixa é realizada 
pela Administração, que monitora as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Sociedade para assegurar que tenha caixa suficiente para aten-
der às necessidades operacionais. 14.2. Gestão de capital: Os objetivos da 
Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de continuidade da Sociedade para oferecer retorno aos cotistas e benefí-
cios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital 
da Sociedade, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os cotis-
tas têm de aprovar, rever a política de distribuição de lucros, devolver capital 
aos cotistas ou, ainda, emitir novas cotas ou vender ativos para reduzir, 
por exemplo, o nível de endividamento. A Sociedade monitora o capital com 
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto 
e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é 
apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.
15. Instrumentos financeiros por categoria

Custo 
amortizado

Ativos, conforme o balanço patrimonial: Nota 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.132 2.685
Contas a receber de clientes 4 49 83

8.181 2.768
Outros passivos 

financeiros
Passivos, conforme o balanço patrimonial: 2020 2019
Fornecedores 6 901 96

901 96
16. Seguros (Não Auditado) – A Sociedade possui um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram 
contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros. Em 31/12/2020, a Sociedade apresentava a seguinte cobertura 
de seguro contratada com terceiros:

Bens 
segurados Riscos cobertos

Montante 
de cobertura

Imóveis e 
benfeitorias

Alagamento, roubo, elemento tempo, 
contingente ampliado, movimento de 
terra e bens móveis diversos

22.828
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Vereda Educação S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 – NIRE 35.300.501.322

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Companhia, conforme disposto no artigo 9º de seu Estatuto Social, a se reunirem 
em AGE, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 28/05/2021, às 09h00, remotamente, via videoconferência, em 
atenção ao Decreto Estadual nº 64.879, de 28/05/2021, a Lei nº 14.010, de 10/06/2020, e ao atual cenário de contenção 
à propagação do COVID-19, a fim de deliberarem a estrutura e o formato de mútuo entre partes relacionadas, para a 
Companhia. Os documentos de suporte que tratam do assunto que será objeto de apreciação e deliberação na AGE estarão 
disponíveis para consulta na sede da Companhia. Os Srs. Acionistas poderão ser representados na AGE por procuradores 
constituídos na forma do Artigo 126, § 1º da Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na 
sede da Companhia. São Paulo, 19/05/2021. Giancarlo Arduini – Presidente do Conselho de Administração.
 (21, 22 e 25/05/2021)

REC Cajamar II S.A.
CNPJ/ME nº 24.713.849/0001-70 – NIRE 35.300.490.983

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de maio de 2021
1 Data, hora e local: 11/05/2021, às 9 horas, na sede social da Companhia, em São Paulo-SP, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.900, conjunto 501, Ed. Pedro Mariz – Birmann 31, Itaim Bibi. 2 Convocação e presença: Dispensada a 
convocação, face à presença de acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura aposta no 
livro de presença de acionistas. 3 Mesa: Presidente: Rômulo Otoni Andrade; e Secretário: Dani Ajbeszyc. 4 Deliberações: 
Foi aprovado por unanimidade: 4.1 Cancelamento parcial do aumento de capital social subscrito e não integralizado da 
Companhia, aprovado pelos acionistas em 16/01/2020, tendo passado o capital social, naquela data, de R$ 60.088.399,00, 
representado por 60.088.399 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 110.088.399,00, representado por 
110.088.399 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, um aumento de R$ 50.000.000,00. Do referido aumento, 
não foi integralizado o valor de R$ 40.584.985,00, correspondente a 40.584.985 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, de titularidade do acionista GLP Investimentos IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 
ora canceladas. 4.2 Com a deliberação acima, o capital social da Companhia passa de R$ 110.088.399,00, representado 
por 110.088.399 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 69.503.414,00, representado por 69.503.414 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o caput do Artigo 5º do estatuto social da Companhia a viger 
com a seguinte redação: Artigo 5. O capital social da Companhia é de R$ 69.503.414,00, representado por 69.503.414 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 4.3 Consolidação do estatuto social da Companhia, que passa a viger 
com a redação constante do Anexo I a esta ata. 4.4 Autorização para redução de capital social, por considerá-lo excessivo 
em relação a seu objeto social, no montante de até R$ 20.000.000,00, com o consequente cancelamento de até 20.000.000 
de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de forma proporcional à participação do acionista na Companhia, 
passando o capital social da Companhia para, no mínimo, R$ 49.503.414,00, representado por até 49.503.414 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A proposta de redução aqui contida só se tornará efetiva (a) após o decurso 
do prazo de 60 dias contado da data da publicação da presente ata, durante o qual eventuais credores quirografários com 
título constituído até antes da publicação da ata poderão opor-se à proposta de redução de capital ora autorizada, na forma 
do § 1º do artigo 174 da Lei nº 6.404/76; e (b) mediante a realização de assembleia geral extraordinária da Companhia, 
na qual será determinados o montante em reais do capital social a ser efetivamente reduzido, bem como a quantidade de 
ações a serem efetivamente canceladas. 5 Encerramento: A presente ata foi lavrada na forma de sumário, lida, achada 
conforme e assinada por todos os presentes. A presente ata foi lavrada e assinada de forma digital. Foram impressas 
duplicatas fí sicas da ata, sendo uma mantida no livro de atas de assembleias gerais de acionistas e as demais enviadas 
ao registro de comé rcio, para os fins legais. São Paulo, 11/05/2021. Assinaturas: Mesa: Rômulo Otoni Andrade: Presidente; 
Dani Ajbeszyc: Secretário. Acionista: GLP Investimentos IV Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
Rômulo Otoni Andrade e Dani Ajbeszyc.

Basilicata Laurenti Ltda.
CNPJ/ME nº 61.367.025/0001-12 – Edital de Convocação – Reunião de Sócios

Os Srs. Sócios são convocados a se reunirem no dia 04/06/2021, às 10h00, na sede social localizada na Rua Treze de 
Maio, nº 614, Bela Vista, São Paulo/SP, para deliberar sobre: a) aumento do capital social com integralização mediante 
conversão de crédito, no valor de até R$ 750.000,00; b) abertura do prazo para exercício do direito de preferência na 
subscrição; c) aumento adicional do capital social no valor a ser determinado pelos sócios e cronograma de integraliza-
ção; d) inclusão de atividade de holding (participação em outras sociedades) no objeto social; e) ingresso da sociedade 
em outras sociedades como sócia. Comunicamos que encontram-se à disposição dos sócios na sede social, todos os 
documentos referentes às capitalizações e outros relacionados a ordem do dia. São Paulo, 24/05/2021. Assinaturas: 
Vittorio Antonio Lorenti e Nicola Lorenti Neto. (25, 26 e 27/05/2021)

Tekno S.A. – Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 33.467.572-0001-34 – NIRE 35.300.007.514 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 29 de abril de 2021
Local e data: Aos 29/04/2021, às 10:30 horas, sob a forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso 
I e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da Instrução CVM nº 481, de 17/12/2009 (“IN CVM 481”), através da plataforma digital ZOOM. 
Presença: Acionistas, representando mais de 2/3 do Capital com direito a voto, além dos Srs. Marcos Sponchiado e 
Allan Henrique Casciano, representando a Auditoria Independente, Ernst Young Auditores Independentes S.S., do Sr. José 
Maria de Campos Maia Netto, Diretor de Relações com o Mercado e do presidente do Conselho Fiscal, Sr. Arystóbulo de 
Oliveira Freitas. Mesa: Presidente: Fernando Antonio Albino de Oliveira e Secretária: Fabia Roberta Sanguini. Convocação: 
Edital publicado nos dias 26, 27 e 30/03/2021, no Diário Oficial do Estado de São Paulo (págs. 364,144,261) e no Data 
Mercantil (págs. 06, 05, 07). Ordem do Dia: A pedido do Sr. Presidente foi lido o Edital de Convocação. Assembleia Geral 
Ordinária: Com abstenção dos legalmente impedidos, foi aprovada, por unanimidade, a proposta abaixo relacionada: 
1) O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao 
exercício encerrado em 31/12/2021, publicados, na forma da Lei, no Diário Oficial do Estado de São Paulo (págs. 118 a 
125), em 26/03/2021 e no jornal Data Mercantil (págs. 07 a 11), em 26/03/2021, dando a seguinte destinação ao lucro 
apurado no exercício: a) Distribuir aos Administradores, a título de participação nos lucros do exercício, a importância de 
R$.323.000,00, nos termos do Artigo 20 do Estatuto Social e dentro dos limites fixados em Lei. b) Destinar a importância 
de R$. 655.621,65, para ser incorporada à Reserva Legal nos termos do § 2º, do Artigo 33 do Estatuto Social. c) Ratificar 
o crédito feito aos acionistas em 2020, a título de juros sobre o capital próprio, no valor total bruto de R$.2.118.065,33, 
à razão de R$.1,5565894912138 por ação preferencial e líquido de R$.1.801.392,49, à razão de R$.1,3238631404657 
por ação preferencial. O valor líquido dos juros será imputado aos dividendos obrigatórios e ao dividendo estatutário das 
ações preferenciais previsto na letra “a” do artigo 8º do Estatuto da Companhia, de acordo com o previsto no § 7º, artigo 
9º da Lei 9.249/95 e com o § 5º, do artigo 33 do referido Estatuto. d) Aprovar, a título de dividendos mínimos obrigatórios, 
a importância de R$.3.114.202,83, sem correção, nos termos do § 3º do Artigo 33 do Estatuto Social, sendo que do referido 
valor, R$.1.801.392,49 referem-se aos Juros sobre o Capital Próprio mencionados no item “c” acima, e a importância 
remanescente de R$.1.312.810,34 será atribuída aos acionistas, à razão de R$.0,5270985027542 por ação preferencial 
e de R$.0,3752645001269 por ação ordinária. Os acionistas que terão direito ao recebimento importância remanescente 
de R$.1.312.810,34 serão aqueles inscritos no registro da Companhia na data da Assembleia; e) Aprovar, a título de 
dividendos adicionais, a importância de R$.2.342.080,41, sem correção monetária, nos termos do § 4º, do Artigo 33 do 
Estatuto Social, à razão de R$.1,4756971430931 por ação ordinária, terão direito a este dividendo adicional somente os 
acionistas portadores de ações ordinárias inscritos no registro da Companhia na data da Assembleia. f) Aprovar o Orçamento 
de Capital e destinar a importância de R$.6.683.855,55, correspondente ao saldo remanescente do lucro apurado no 
exercício para a conta de Reserva de Lucros, tendo em vista as necessidades de investimentos e de capital de giro, dentro 
da estratégia financeira da Empresa de operar preferencialmente com recursos próprios. Com abstenção dos legalmente 
impedidos, foi aprovada, por unanimidade, a proposta abaixo relacionada: 2) Pagar os Juros sobre o Capital Próprio e os 
Dividendos no prazo de 60 dias após a realização da Assembleia Geral Ordinária, ou seja, 28/06/2021. Com abstenção dos 
legalmente impedidos, foi aprovada, por unanimidade, a proposta abaixo relacionada. 3) Fixar, para remuneração global 
dos Administradores da Companhia, para o exercício em curso, o montante de R$.2.932.765,71. Neste montante não estão 
inclusos os encargos sociais. 4) Foi deliberada a instalação e eleição do Conselho Fiscal que será composto pelos seguintes 
Conselheiros: Representando a maioria dos presentes titulares de ações ordinárias, foram eleitos: a) Sergio Lucchesi Filho, 
portador do RG de nº 3.400.416 e do CPF nº 332.063.688-04, e seu suplente o Sr. Carlos Atushi Nakamuta, portador do 
RG nº 10.122.278 SSP/SP e do CPF nº 011.603.868-38, representando a maioria dos acionistas com direito a voto. b) 
Arystóbulo de Oliveira Freitas, portador do RG  nº 8.417.719 e do CPF nº 040.278.498-76 e seu suplente o Sr. Ricardo Brito 
Costa, portador do RG nº 23.271.246-3 e do CPF nº 259.300.478-98, representando os demais acionistas com direito a 
voto. c) Toshio Nishioka, portador do RG 5.277.043-6 e do CPF nº 480.427.228-34 e seu suplente o Sr. Vinicius Nishioka, 
portador do RG nº 8.213.964-3 e do CPF nº 025.099.447-03. Representando os demais acionistas com direito a voto. Em 
votações em separado representando a maioria dos titulares de ações preferenciais presentes, conforme a letra “a”, § 4º, 
do artigo 161 da Lei 6.404/76, com as abstenções apresentadas, foram eleitos: d) Rubens Benevides Ferrer Neto, portador 
do RG nº 09.360.176-3 IFP/RJ, e do CPF/MF nº 023.398.917-01 e sua suplente a Sr. Margarete Leite Andrade, portadora 
do RG nº 09597687-4 IFP/RJ e do CPF/MF 024.039.717-74. Representando a maioria dos minoritários titulares de ações 
ordinárias presentes, conforme a letra “a”, § 4º, do artigo 161 da Lei 6.404/76, com as abstenções apresentadas, foram 
eleitos: e) Andrea Rangel Azeredo, portadora do RG nº 08.942.970-8 IFP/RJ e do CPF nº 026.253.407-03 e seu suplente 
Alexandre Silva Aguiar, portador do RG  nº 081.616/O-9 CRC-RJ, CPF nº 000.422.027-79. O mandato dos Conselheiros 
Fiscais eleitos será até a próxima Assembleia Geral Ordinária, sendo que a declaração de desimpedimento se encontrará 
arquivada na sede da companhia, e a remuneração de cada membro titular, será o equivalente a 10% da que, em média, 
for atribuído a cada diretor. Foram também aprovadas as seguintes propostas: 1) publicação da ata com omissão das 
assinaturas dos acionistas, conforme faculta a Lei 6.404/76 (artigo 130, § 2º). 2) Que a ata seja lavrada de modo sumário, 
conforme permite a Lei 6.404/76 (artigo 130, § 1º). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro. Assinaturas: Mesa: 
Fernando Antônio Albino de Oliveira: Presidente; Fabia Roberta Sanguini: Secretária. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 233.629/21-0 em 20/05/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

NÚMEROS DO 
MERCADO 
FINANCEIRO

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
6,4965 / R$ 5,3198 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3230 / R$ 5,3250 *
Turismo - R$ 5,3370 / 
R$ 5,4730

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,54%

OURO BM&F
R$ 318,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 1,17%
Pontos: 124.031
Volume financeiro: 
R$ 28,969 bilhões
Maiores altas: Banco In-
ter UNT (24,83%), Mag-
azine Luiza ON (7,93%), 
Locaweb ON (7,54%)
Maiores baixas: Gerdau 
PN (-2,89%), BRF ON 
(-2,67%), Iguatemi ON 
(-2,14%)
S&P 500 (Nova York): 
0,99%
Dow Jones (Nova York): 
0,54%
Nasdaq (Nova York): 
1,41%
CAC 40 (Paris): 0,35%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,44%
Financial 100 (Londres): 
0,48%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,17%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,16%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,31%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,42%
Merval (Buenos Aires): 
-1,55%
IPC (México): -0,64%

7G Participações S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 15 de janeiro de 2021
I. Data, hora e local: Aos 15/01/2021, às 10 horas, na Rua Prudente de Morais, nº 273, Sala A, Pindorama-SP. II. Convo-
cação: Edital de convocação dispensado de publicação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404n6 (“lei das S.A.”), 
uma vez que todos os acionistas estavam presentes e declararam ter sido regularmente convocados, estando ciente da 
data, hora, local e matéria objeto desta Assembleia. III. Mesa: Luiz Hermínio Colombo – Presidente; Leonildo Colombo 
– Secretário. IV. Presença dos acionistas: Nos termos do artigo 87 da Lei das S.A., instalou-se a presente Assembleia 
Geral de Constituição com a presença da totalidade dos acionistas, a saber: (i) Leonildo Colombo, RG nº 5.022.520 SSP/
SP e CPF/ME nº 159.822.628-20; e (ii) Luiz Hermínio Colombo, RG nº 17.619.748 SSP/SP e CPF/ME nº 086.651.278-01, 
nos termos da lista de presença anexa (Anexo 1). V. Ordem do dia: (a) Examinar o boletim de subscrição das ações de 
emissão da Companhia; (b) Examinar e aprovar o projeto de Estatuto Social a ser adotado pela Companhia; (c) Examinar os 
recibos que comprovam o depósito de que trata o inciso III do artigo 8º da Lei das S.A.; (d) Declarar constituída a sociedade 
por ações de capital fechado que atuará sob a denominação social de “7G Participações S.A.”; e (e) Eleger os membros 
da Diretoria da Companhia. VI. Deliberações: Declarada aberta a sessão, o Presidente deu início aos trabalhos e depois 
de discutido o assunto previsto na ordem do dia, todos os acionistas aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 
(a) Foi analisado e entendido em consonância com a Lei das S.A. o Boletim de Subscrição, conforme artigo 85 da Lei das 
S.A. O Boletim de Subscrição foi devidamente preenchido e assinado pelos acionistas subscritores com as informações 
relativas ao capital social, em valor de R$ 10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal e com preço de emissão de R$ 1,00 cada uma. Verificou-se ainda que o Boletim, de Subscrição contém a qua-
lificação completa dos subscritores e a especificação das ações subscritas por cada um deles. Assim, esse foi aprovado, 
passando então a fazer parte integrante desta ata na forma de Anexo II; (b) Os acionistas aprovaram então, o Estatuto 
Social da Companhia, o qual foi devidamente assinado pelos acionistas e passou a fazer parte integrante da presente ata 
como Anexo III; (c) Na sequência foram lidos e examinados os devidos comprovantes de depósito, que demonstraram 
que o valor de R$ 1.000,00 referente à integralização dos 10% do preço de emissão das ações foi depositado, em moeda 
corrente nacional, no Banco do Brasil, sendo que os demais 90% serão integralizados em no máximo 180 dias ... a contar 
da data da assinatura do Boletim. Os comprovantes passam a fazer parte integrante da presente Ata como Anexo IV; (d) 
Tendo em vista que a totalidade das ações da Companhia foi subscrita, houve a realização e depósito de 10% do preço 
de emissão das ações e o Estatuto Social foi aprovado, a Companhia foi declarada constituída sob a denominação de “7G 
Participações S.A.”; (e) Por fim, foram devidamente eleitas pelos acionistas as seguintes pessoas naturais para ocupar 
os cargos de Diretores: (i) Leonildo Colombo, brasileiro, casado sob regime de comunhão universal de bens, industrial, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 5.022.520 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob nº 159.822.628-20, residente e domi-
ciliado na Rua Santa Cruz, nº 115, CEP 15.830-000, na cidade de Pindorama, Estado de São Paulo como Diretor Presidente; 
e (ii) Luiz Hermínio Colombo, RG no 17.619.748 SSP/SP e CPF/ME nº 086.651.278-01, como Diretor sem Designação 
Especifica. O mandato dos Diretores será de 3 anos, permitida a reeleição, estando eles dispensados de prestar caução 
para o exercício de suas funções. Os Diretores, presentes à Assembleia, declararam que estão, para todos os fins, aptos 
para o exercício do cargo, e não estão impedidos de exercer a atividade empresarial. Os Diretores serão investidos nos 
seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, os quais serão lavrados no livro de atas das Reuniões 
da Diretoria. A remuneração anual da Diretoria será fixada pelos acionistas oportunamente. Aos Diretores foram entre-
gues todos os livros e papéis relativos à constituição da Companhia, ficando eles autorizados a praticar os demais atos 
necessários ao cumprimento das formalidades complementares, relativas à constituição desta Companhia, nos termos 
do artigo 94 e seguintes da Lei das S.A. VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. Pindorama, 15/01/2021. Assinaturas: Mesa: Luiz Hermínio Colombo – Presidente; Leonildo 
Colombo – Secretário. Acionistas: Leonildo Colombo e Leonildo Colombo. Visto do Advogado: Richard Blanchet – OAB nº 
132.277. JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.564.260 em 04/02/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

JLC Trust – Participações S.A.
(em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 24 de fevereiro de 2021
I. Data, hora e local: Aos 24/02/2021, às 10 horas, na sede da Companhia, na Rua Sete de Setembro, nº 922, Pindora-
ma-SP. II. Convocação: Edital de convocação dispensado de publicação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), uma vez que todos os acionistas estavam presentes e declararam ter sido regularmente convocados, 
estando cientes da data, hora, local e matéria objeto desta Assembleia. III. Mesa: Luiz Augustinho Colombo: Presidente; 
Rita de Cassia Colombo: Secretária. IV. Presença dos acionistas: Nos termos do artigo 87 da Lei das S.A., instalou-se 
a presente Assembleia Geral de Constituição com a presença da totalidade dos acionistas, a saber: (i) Luis Augustinho 
Colombo; (ii) Rita de Cassia Colombo; (iii) José Claudenir Colombo; e (iv) Claudio Roberto Colombo, nos termos da 
lista de presença anexa (Anexo I). V. Ordem do Dia: (a) Examinar o boletim de subscrição das ações de emissão da 
Companhia; (b) Examinar e aprovar o projeto de Estatuto Social a ser adotado pela Companhia; (c) Examinar os recibos 
que comprovam o depósito de que trata o inciso III do artigo 80 da Lei das S.A.; (d) Declarar constituída a sociedade por 
ações de capital fechado que atuará sob a denominação social de “JLC Trust – Participações S.A.”; e (e) Eleger os 
membros da Diretoria da Companhia. VI. Deliberações: Declarada aberta a sessão, o Presidente deu início aos trabalhos 
e depois de discutido o assunto previsto na Ordem do Dia, os acionistas deliberaram da seguinte forma: (a) Foi analisado 
e entendido em consonância com a Lei das S.A. o Boletim de Subscrição, conforme artigo 85 da Lei das S.A. O Boletim de 
Subscrição foi devidamente preenchido e assinado pelos acionistas subscritores com as informações relativas ao capital 
social, em valor de R$ 10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e com preço 
de emissão de R$ 1,00 cada uma. Verificou-se ainda que o Boletim, de Subscrição contém a qualificação completa dos 
subscritores e a especificação das ações subscritas por cada um deles. Assim, esse foi aprovado, passando então a fazer 
parte integrante desta ata na forma de Anexo II; (b) Os acionistas aprovaram, então, o Estatuto Social da Companhia, o 
qual foi devidamente assinado pelos acionistas e passou a fazer parte integrante da presente ata como Anexo III; (c) Na 
sequência foram lidos e examinados os devidos comprovantes de depósito, que demonstraram que o valor de R$ 1.000,00 
referente à integralização dos 10% do preço de emissão das ações foi depositado, em moeda corrente nacional, no Banco 
do Brasil, sendo que os demais 90% serão integralizados em no máximo 180 dias a contar da data da assinatura do Boletim. 
Os comprovantes passam a fazer parte integrante da presente Ata como Anexo IV; (d) Tendo em vista que a totalidade 
das ações da Companhia foi subscrita, houve a realização e depósito de 10% do preço de emissão das ações e o Estatuto 
Social foi aprovado, a Companhia foi declarada constituída sob a denominação de “JLC Trust – Participações S.A.”; (e) 
Por fim, foram devidamente eleitas pelos acionistas as seguintes pessoas naturais para ocupar os cargos de Diretores: 
(i) João Luiz Colombo, RG nº 5.462.655 SSP/SP e CPF/ME nº 159.822.468-91 como Diretor Presidente; e (ii) Teresa 
Aparecida Andreotti Colombo, RG nº 198774229 SSP/SP e CPF/ME nº 084.351.188-51 como Diretora sem Designação 
Específica. O mandato dos Diretores será de 3 anos, permitida a reeleição, estando eles dispensados de prestar caução 
para o exercício de suas funções. Os Diretores, presentes à Assembleia, declararam que estão, para todos os fins, aptos 
para o exercício do cargo, e não estão impedidos de exercer a atividade empresarial. Os Diretores serão investidos nos 
seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, os quais serão lavrados no livro de atas das Reuniões 
da Diretoria. A remuneração anual da Diretoria será fixada pelos acionistas oportunamente. Aos Diretores foram entre-
gues todos os livros e papéis relativos à constituição da Companhia, ficando eles autorizados a praticar os demais atos 
necessários ao cumprimento das formalidades complementares, relativas à constituição desta Companhia, nos termos 
do artigo 94 e seguintes da Lei das S.A. VIl. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, 
sendo lavrada a presente Ata. Pindorama, 24/02/2021. Assinaturas: Mesa: Luiz Augustinho Colombo – Presidente; Rita de 
Cassia Colombo – Secretária. Visto do Advogado: Richard Blanchet OAB nº 132.277. JUCESP – Registrado sob o NIRE 
35.300.568.397 em 11/05/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

OD Colombo Participações S.A. – (em constituição)
Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 08 de fevereiro de 2021

Data, hora e local: Aos 08/02/2021, às 10h00, no local que servirá de sede social para a Companhia, na Rua Rui Barbosa, 
nº 467, Centro, Pindorama-SP. Convocação: Edital de convocação dispensado de publicação, nos termos do artigo 124, § 
4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), uma vez que todas as acionistas estavam presentes e declararam ter sido regularmente 
convocados, estando ciente da data, hora, local e matéria objeto desta Assembleia. Mesa: Marisa Aparecida Colombo 
Gomes – Presidente; Marlene Aparecida Colombo – Secretária. Presença das Acionistas: Nos termos do artigo 87 da 
Lei das S.A., instalou-se a presente Assembleia Geral de Constituição com a presença da totalidade das acionistas, a saber: 
(i) Marisa Aparecida Colombo Gomes, RG nº 26.893.790-4 SSP/SP, CPF/ME nº 286.965.588-63; (ii) Marlene Aparecida 
Colombo, RG nº 18.877.948-6 SSP/SP, CPF/ME nº 084.351.148-64, e (iii) Maria Aparecida Colombo da Silva, RG nº 
10.640.227-4 SSP/SP, CPF/ME nº 084.351.158-36. Ordem do dia: (a) Examinar o boletim de subscrição das ações de 
emissão da Companhia; (b) Examinar e aprovar o projeto de Estatuto Social a ser adotado pela Companhia; (c) Examinar os 
recibos que comprovam o depósito de que trata o inciso III do artigo 80 da Lei das S.A.; (d) Declarar constituída a sociedade 
por ações de capital fechado que atuará sob a denominação social de “OD Colombo Participações S.A.”; e (e) Eleger os 
membros da Diretoria da Companhia. V. Deliberações: Declarada aberta a sessão, a Presidente deu início aos trabalhos 
e depois de discutido o assunto previsto na ordem do dia, as acionistas deliberaram da seguinte forma: (a) Foi analisado e 
entendido em consonância com a Lei das S.A. o Boletim de Subscrição, conforme artigo 85 da Lei das S.A. O Boletim de 
Subscrição foi devidamente preenchido e assinado pelas acionistas subscritoras com as informações relativas ao capital 
social, no valor de R$ 10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e com preço 
de emissão de R$ 1,00 cada uma. Verificou-se ainda que o Boletim, de Subscrição contém a qualificação completa das 
subscritoras e a especificação das ações subscritas por cada uma delas. Assim, esse foi aprovado, passando então a fazer 
parte integrante desta ata na forma de Anexo II; (b) As acionistas aprovaram então, o Estatuto Social da Companhia, o qual 
foi devidamente assinado pelas acionistas e passou a fazer parte integrante da presente ata como Anexo III; (c) Na sequência 
foram lidos e examinados os devidos comprovantes de depósito, que demonstraram que o valor de R$ 1.002,00 referente à 
integralização dos 10,02% do preço de emissão das ações foi depositado, em moeda corrente nacional, no Banco do Brasil, 
sendo que os demais 89,98% serão integralizados em no máximo 180 dias a contar da data da assinatura do Boletim. Os 
comprovantes passam a fazer parte integrante da presente Ata como Anexo IV; (d) Tendo em vista que a totalidade das 
ações da Companhia foi subscrita, houve a realização e depósito de 10,02% do preço de emissão das ações e o Estatuto 
Social foi aprovado, a Companhia foi declarada constituída sob a denominação de “OD Colombo Participações S.A.”; (e) 
Por fim, foram devidamente eleitas pelas acionistas as seguintes pessoas naturais para ocupar os cargos de Diretoras: 
(i) Marisa Aparecida Colombo Gomes, como Diretora Presidente; e (ii) Marlene Aparecida Colombo, como Diretora 
sem Designação Especifica, ambas acima qualificada. O mandato das Diretoras será de 3 anos, permitida a reeleição, 
estando elas dispensadas de prestar caução para o exercício de suas funções. As Diretoras, presentes à Assembleia, 
declararam que estão, para todos os fins, aptas para o exercício do cargo, e não estão impedidas de exercer a atividade 
empresarial. As Diretoras serão investidas nos seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse, os quais 
serão lavrados no livro de atas das Reuniões da Diretoria. A remuneração anual da Diretoria será fixada pelas acionistas 
oportunamente. Às Diretoras foram entregues todos os livros e papéis relativos à constituição da Companhia, ficando 
elas autorizadas a praticar os demais atos necessários ao cumprimento das formalidades complementares, relativas à 
constituição desta Companhia, nos termos do artigo 94 e seguintes da Lei das S.A. Encerramento: A Presidente declarou 
a Companhia definitivamente constituída para todos os fins de direito. Nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por 
encerrados os trabalhos, suspendendo a sessão para que se lavrasse a presente ata, a qual, depois de lida, discutida e 
achada conforme, foi aprovada e assinada pelas acionistas e pelos membros da Mesa. Pindorama, 08/02/2021. Mesa: 
Assinaturas: Presidente: Marisa Aparecida Colombo Gomes; Secretária: Marlene Aparecida Colombo. JUCESP – Registrado 
sob o NIRE nº 35.300.565.959 em 08/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Associação Projeto Nacional de Ensino – PRONACE
CNPJ/ME nº 16.383.423/0001-78 – Edital de Convocação de Assembleia Geral

Ficam convocados os Srs Associados da Companhia a se reunirem em AGOE que será realizada no dia 15/06/2021, às 
15 h., na Rua Martiniano de Carvalho, 170, São Paulo/SP, através de seu Presidente o Sr. Marcio de Andrade Schettini, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 662.031.207-15 e portador do RG nº 05.492.490-7 IFP/RJ, a fim de deliberarem acerca da 
seguinte Ordem do Dia: (i) Ratificação dos atos praticados pelos membros da Diretoria da Associação Projeto Nacional 
de Ensino – PRONACE, no período compreendido entre 02/03/2021 até data da AGOE a ser realizada em 15/06/2021, 
onde os mesmos permaneceram em seus cargos e assumiram todas as responsabilidades perante a Companhia; (ii) Em 
decorrência do que foi citado no item “i” acima, os Diretores irão deliberar sobre a reeleição da diretoria para um novo 
mandato; (iii) Alteração da Seção IV – Do Conselho Fiscal no Estatuto, artigos de 28 ao 33; (iv) Alteração do artigo 19 do 
Estatuto, modificando a forma de convocação das reuniões em Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias; (v) Reforma 
integral do Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 25/05/2021. Marcio de Andrade Schettini – Diretor Presidente.
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Negócios

É evidente o atra-
so do mercado 
brasileiro em 

relação a elétricos e híbridos: 
enquanto carros movidos só a 
bateria – o que exclui o Toyo-
ta Corolla Hybrid, por exem-
plo – representaram só 0,3% 
das vendas no ano passado 
aqui, na Europa, foram cerca 
de 20% dos emplacamentos. 
Só que o cenário é alarmante 
para o futuro.

“O Brasil poderia ser pro-
tagonista no contexto global 
dos carros elétricos. No Mer-
cosul, há a maior reserva de 
lítio do mundo e, no Brasil, 
temos minérios raros para a 
construção de baterias e com-
ponentes eletrônicos”, diz 
Adalberto Maluf, presidente 
da Associação Brasileira do 
Veículo Elétrico (ABVE). 
“Quando as empresas cons-
truírem plataformas globais 

na cadeia automotiva de elé-
tricos, não adianta o Brasil 
tentar se inserir, porque já 
será carta fora do baralho.”

Nunca se vendeu tantos 
híbridos, mas, nos elétricos, 
o Brasil ainda está bem des-
conectado do mundo. No 
ano passado, tivemos recor-
de, com aumento de 66% na 
venda de eletrificados e che-
gamos a 1% da frota brasilei-
ra. Só que, se comparar com 
resto do mundo, vemos que a 
Noruega tem 80% da frota e 
a Alemanha tem 20%, assim 
como é a média do restante da 
Europa. No mundo, está 5%.

Eles consideram só elé-
tricos e híbridos plug-in [que 
permitem o carregamento por 
tomada], que, aqui, ainda es-
tão com 0,3% do total. Então, 
a gente compara o mundo 
com 4,6% da frota e percebe 
que realmente estamos mui-

to desconectados. Perdemos 
para a Colômbia, que é um 
mercado dez vezes menor 
que o nosso e vendeu 50% 
mais carros elétricos, e para 
a Costa Rica, que é 100 ve-
zes menor e vendeu quase o 
mesmo que a gente, com 622 
veículos, contra 801 elétricos 
e híbridos plug-in no Brasil.

Um relatório da Interna-
tional Energy Agency (IEA) 
prevê que 60% dos carros 
vendidos serão elétricos em 
2030. Para 2035, a expectati-
va é que 50% dos caminhões 
sejam elétricos. Já a Empresa 
de Pesquisa Energética – ór-
gão vinculado ao Ministério 
de Minas e Energia – estima 
que 10% a 15% da frota bra-
sileira será elétrica em 2050. 
Existe uma diferença muito 
grande entre o planejamento 
brasileiro e do mundo. Nós 
estamos na contramão.     Exame

‘Se nada fizerem, não haverá indústria 
automotiva’, diz presidente da ABVE

O confinamento 
imposto pela 
pandemia da 

covid-19 ajudou a impulsio-
nar o mercado de aluguel e 
assinatura que, antes da crise 
sanitária, começava a con-
quistar espaço no mercado 
brasileiro.

Considerado um tipo de 
consumo mais consciente 
por compartilhar produtos, as 
locadoras oferecem extensa 
gama de itens que vão de ta-
blets a tapetes, quadros, brin-
quedos, bolsas, óculos, malas, 
bagageiros para carros a mó-
veis como sofás e camas, além 
de eletrodomésticos como 
geladeira e aspirador de pó.

A maior parte das loca-
ções é feita por startups, de 
forma online, por prazos de 
dias, meses e até anos. Elas 
também são responsáveis 
pela manutenção e assistên-
cia aos produtos. Algumas 
empresas têm estoque pró-

prio, outras têm a plataforma 
e os itens são oferecidos por 
terceiros após passarem por 
curadoria de conteúdo.

Para alguns especialis-
tas, a “revolução do aluguel”, 
economia compartilhada ou 
colaborativa tem potencial 
para contribuir com mais de 
30% do PIB de serviços bra-
sileiro a longo prazo.

Na avaliação de Marcos 
Gomes Rabelo, analista de 
Negócios do Sebrae/SP, ter a 
propriedade de algo signifi-
ca ter de gastar na compra e, 
muitas vezes, investir na ma-
nutenção. Rabelo cita ainda a 
mudança de comportamento 
nas relações de consumo. 
Segundo ele, as pessoas es-
tão cada vez mais preocupa-
das com fatores ambientais e 
engajadas com um consumo 
consciente, que economiza 
recursos naturais ao mesmo 
tempo preserva o meio am-
biente.                           Estado SP

De camas a brinquedos, no 
Brasil já é possível alugar 
quase tudo

A estratégia da 
Marfrig para 
comprar rapi-

damente 24,23% da BRF en-
volveu compra de ações na 
B3, recibos na Nyse (ADRs) 
e mais opções e alguns “con-
tratos de direitos”. Foi assim 
que o dono da empresa, Mar-
cos Molina, conseguiu agir 
rápido e surpreender o merca-
do. E a surpresa não foi pouca.

A empresa confirma a di-
versidade da estratégia, mas 
não quer revelar os percen-
tuais exatos de cada uma. A 
única informação é que a par-
cela em opções e direitos foi 
relevante, superando bastante 
1/3 do total.

O assunto está gerando 
grande discussão porque se 
tivesse feito o movimento só 
na B3, Molina precisaria ter 
comprado todo o mercado — 

ou seja, cada ação vendida — 
desde segunda-feira da outra 
semana, dia 10. Esses exercí-
cios estão sendo feitos pois o 
mercado não recebeu o alerta 
de que ele alcançou primeiro 
5% do capital, depois 10% e 
assim vai, a cada 5% extra.

Essa regra existe justa-
mente para que os investi-
dores saibam quando algo 
relevante desse porte está 
sendo engendrado. A Mar-
frig teria três dias úteis para 
comunicar o primeiro ponto 
de anúncio – os 5%. A em-
presa explica que percentual 
foi alcançado na terça-feira, 
dia 18. Com isso, ontem se-
ria o dia de informar o mer-
cado, considerando o tempo 
de liquidação das aquisições.

A Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) está de 
olho no assunto, que já está 

sob análise. A autarquia deci-
diu avaliar melhor o caso por-
que o tema é caro ao mercado.

Em 2009, quando a Vi-
vendi anunciou ter alcançado 
mais de 50% do capital da 
GVT em compras na bolsa, 
terminou por abortar um lei-
lão concorrente da Telefôni-
ca. O assunto, porém, levou 
o grupo francês de mídia a 
pagar R$ 150 milhões em um 
termo de compromisso com 
a autarquia, pois a transação 
envolvia instrumentos deri-
vativos — total return swaps 
e opções — sem liquidação 
física da ação e o uso de um 
fundo que estava a serviço da 
transação, mas de forma des-
conhecida do mercado.

Há quem diga que movi-
mentos ousados exigem o uso 
do limite das regras.

Exame

Passiva por quê? As 
muitas perguntas 

sobre a estratégia da 
Marfrig na BRF
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